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Prefácio

Caros leitores,

A transição energética está transformando as nos-
sas economias a uma velocidade crescente: teremos 
impactos profundos nas comunidades, indústrias, 
comércio e na geopolítica. As preocupações com as 
alterações climáticas e a segurança energética estão 
na origem dos novos desenvolvimentos tecnológi-
cos. No entanto, os custos decrescentes das fontes de 
energia renovável estão agora alterando os sistemas 
energéticos tradicionais de origem fóssil, mesmo 
sem subsídios. Esta mudança é apoiada por soluções 
inovadoras de digitalização e armazenamento de 
energia que nos permitem integrar recursos de pro-
dução de energia cada vez mais variáveis e descen-
tralizados. Além disso, tecnologias emergentes, como 
a eletromobilidade ou a produção de eletrocombustí-
veis, permitirão que as energias renováveis substi-
tuam os combustíveis fósseis mesmo nos transpor-
tes e na indústria.  

As oportunidades sociais e econômicas que surgem 
deste potencial de eletrificação de modo economi-
camente eficiente e a baixo custo ambiental estão 
atraindo a atenção dos formuladores de políticas em 
todo o mundo. O investimento na transição energé-
tica é uma oportunidade de crescimento econômico. 
Os mercados de capitais estão trocando seus ativos 
para oportunidades de investimento nessas novas 
tecnologias. No entanto, muitos países precisarão 
de décadas para substituir as atuais capacidades de 
geração de energia, baseadas em combustíveis fós-
seis, e estabelecer sistemas de eletricidade predomi-
nantemente renováveis.  Eles são necessários para 
gerar reduções de emissões de carbono através da 
eletrificação de outros setores. 

O Brasil, uma economia grande e diversificada, está 
à frente nesse processo. O País possui uma posição 
única, com seu sistema elétrico predominantemente 
renovável e diversificado, que lhe permite liderar o 
desenvolvimento do sistema energético do futuro. 
Para o Brasil, isso representa uma oportunidade 

relevante para promover investimentos que susten-
tem o desenvolvimento socioeconômico e apoiem a 
modernização da indústria para aumentar a produ-
tividade e o crescimento econômico. A experiência 
do Brasil também pode fornecer importantes lições 
para outros países. 

Essa perspectiva é cada vez mais reconhecida por 
especialistas em energia do setor privado, da socie-
dade civil e do governo. No entanto, uma transição 
bem-sucedida para o sistema energético brasileiro 
do futuro exigirá um diálogo social amplo e inclusivo. 
Somente se considerarem os interesses de todos os 
atores, será possível minimizar os impactos negativos 
e maximizar os benefícios socioeconômicos positivos 
dessa transição. 

Com isso em mente, a Agora Energiewende e o Ins-
tituto Clima e Sociedade (iCS) se uniram para criar 
o Instituto E+ Diálogos Energéticos, um think tank 
independente de energia capaz de reunir os diversos 
stakeholders brasileiros para discutir os desafios e 
oportunidades dessa transformação. O objetivo desta 
iniciativa é assegurar um diálogo inclusivo e baseado 
em evidências técnico-científicas que possa engajar 
o setor energético como um vetor de sustentação para 
o crescimento econômico sustentável do Brasil. Neste 
documento, apresentamos um Perfil de País sobre o 
Brasil como uma leitura introdutória para os atores 
internacionais e nacionais que desejam se preparar 
para esse diálogo.  

Esperamos que vocês gostem dessa leitura e estamos 
ansiosos para discutir com vocês sobre as oportuni-
dades de uma transição energética brasileira bem-
-sucedida. 

Philipp Hauser 
Associado Sênior da Agora Energiewende

Munir Soares  
Coordenador Executivo do Instituto E+  
Diálogos Energéticos
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Lista de Acrônimos 

ACL Ambiente de Contratação Livre

ACR Ambiente de Contratação Regulada

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica

ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

CCC Conta de Consumo de Combustíveis

CCEE Câmara de Comercialização de Energia Elétrica

CDE Conta de Desenvolvimento Energético

CFURH Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos

CGH Central Geradora Hidráulica

CMO Custo Marginal de Operação

CMSE Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico

CNPE Conselho Nacional de Política Energética

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária

COSIP/CIP Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública

CP Consulta Pública

CVA Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da Parcela “A"

CVU Custo Variável Unitário

DEC Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora

EER Encargo de Energia de Reserva

EPE Empresa de Pesquisa Energética

ESS Encargo de Serviços do Sistema

FEC Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora

FER Fontes de Energia Renováveis

FV Solar fotovoltaica

GEE Gases de Efeito Estufa

GSF Generation Scaling Factor

HHI Índice Herfindahl-Hirschman (Herfindahl-Hirschman-Index)

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

IEA Agência Internacional de Energia (International Energy Agency)

IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado

iNDC Pretendida Contribuição Nacionalmente Determinada (Intended Nationally Determined Contribution)

IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo
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LEE Leilão de Energia Existente

LEN Leilão de Energia Nova

LER Leilão de Energia de Reserva

LFA Leilão de Fontes Alternativas

LULUCF Uso da terra, mudanças no uso da terra e florestas (Land Use, Land-Use Change and Forestry)

MCP Mercado de Curto Prazo

MCSD Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits

MEPS Padrões Mínimos de Desempenho Energético (Minimum Energy Performance Standard)

MME Ministério de Minas e Energia

MP Medida Provisória

MRE Mecanismo de Realocação de Energia

NDC Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally Determined Contribution)

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico

PCH Pequena Central Hidrelétrica

PDE Plano Decenal de Expansão de Energia

P&D/EE Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética

PIS Programa de Integração Social

PL Projeto de Lei

PLD Preço de Liquidação de Diferenças

PNE Plano Nacional de Energia

PNEF Plano Nacional de Eficiência Energética

PPA Contrato de Comercialização de Energia Elétrica (Power Purchase Agreement)

RAP Receita Anual Permitida

REIDI Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura

RGR Reserva Global de Reversão

RN Resolução Normativa

SAIDI Índice Internacional de Duração de Interrupção do Sistema Elétrico (System Average Interruption 
Duration Index)

SIN Sistema Interligado Nacional

TFSEE Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica

TUSD Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição

TUST Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão
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1	 Visão Geral 

Este relatório explora a estrutura do setor elétrico 
brasileiro. Descreve a matriz elétrica do País, a pro-
dução e o consumo de eletricidade, as principais 
empresas, a estrutura do mercado, o intercâmbio 
internacional de energia com os países vizinhos, a 
política energética do Brasil e apresenta uma visão 
geral dos desenvolvimentos recentes do setor.

O sistema elétrico brasileiro é de longe o maior da 
América Latina. O País atualmente ocupa a nona 
posição entre os maiores consumidores de eletri-
cidade do mundo. Ao final de 2017, a capacidade 
instalada de geração no Brasil totalizava 157 GW, 
e mais de 80% da eletricidade gerada foi baseada 
em fontes renováveis, na sua maioria de grandes 
usinas hidrelétricas. A segurança do suprimento 
é garantida por usinas termelétricas a combus-
tíveis fósseis, que se tornaram mais importantes 
na matriz elétrica devido aos recentes períodos 
prolongados de seca. Usinas termelétricas à 
biomassa (a maior parte utilizando bagaço de cana-
-de-açúcar como combustível) e usinas eólicas têm 
contribuído cada vez mais para a geração de eletri-
cidade, enquanto a geração centralizada de energia 
solar fotovoltaica (FV) representou menos de 0,6% 
da capacidade instalada em 2017.

Até os anos 1990, o setor elétrico brasileiro era 
estruturado como um monopólio estatal. A primeira 
tentativa de liberalizar e reestruturar o setor foi 
concluída em 1998. O modelo resultante, contudo, 
não conseguiu promover investimentos suficientes 
na expansão da geração, o que resultou em uma 
severa crise energética em 2000 e 2001. O governo, 
então, conduziu uma segunda reforma no setor 
elétrico em 2004. Apesar dos esforços para a priva-
tização terem iniciado na década de 1990, a parti-
cipação de empresas privadas no mercado variou 
consideravelmente nas últimas décadas. Com a 
consulta pública CP 33, uma terceira reforma ampla 
do setor elétrico entrou novamente na agenda polí-
tica (ver seção 11).

No Brasil, a comercialização de eletricidade ocorre 
em dois mercados separados: o Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR), no qual geradores e 
distribuidores de energia estabelecem contratos 
bilaterais promovidos por leilões governamen-
tais, e o Ambiente de Contratação Livre (ACL), no 
qual os consumidores compram eletricidade dire-
tamente dos geradores ou comercializadores de 
energia. Atualmente, apenas os grandes consu-
midores têm acesso ao mercado livre. No final de 
2017 havia 5.158 consumidores no ACL, a maioria 
consumidores industriais e grandes consumi-
dores comerciais. O ACR registrou 82,3 milhões de 
consumidores no mesmo período, a maioria deles 
consumidores residenciais, comerciais, pequenas 
indústrias e consumidores do setor público. Em 
2017, o ACR foi responsável por 67,6% do consumo 
total de eletricidade, enquanto o ACL repre-
sentou 77% do consumo industrial do País. A atual 
proposta de reforma para o setor, que ainda está em 
debate no Congresso, prevê a ampliação e abertura 
gradativa do ACL para abranger todos os consumi-
dores até 2028.

Principais indicadores

IBGE (site da Agência IBGE); EPE (2018a), (2018b), ANEEL (2017a), 
ONS (2018)

População total: 207,66 milhões (2017)
PIB: R$ 6,6 trilhões (2017)

Consumo residencial médio de eletricidade: 
1.895 kWh/ano (2017)

Consumo bruto de eletricidade: 526,2 TWh 
(2017)

Capacidade instalada: 157 GW (2017)

Demanda na ponta: 85,7 GW (2017)
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O consumo de eletricidade aumentou em média 4,4% 
ao ano nas últimas duas décadas e tende a tripli-
car até 2050. No escopo do Acordo de Paris, o Brasil 
anunciou intenções de aumentar a participação de 
fontes renováveis na geração de eletricidade para, 
pelo menos, 23% até 2030, excluindo as grandes usi-
nas hidrelétricas. A meta para eficiência energética 
é reduzir o consumo projetado para 2030 em, pelo 
menos, 10%,1 equivalente a 106 TWh.2 

1	 Os NDCs do Brasil são metas para a economia como um 
todo, com medidas indicativas para setores específicos, tais 
como para o setor de energia. Essas medidas indicativas 
não representam compromissos formais.

2	 Cenário de referência do Plano Nacional de Eficiência  
Energética (MME (2011)).
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2	 Estrutura da Indústria, Principais Empresas e 
Regulação

2.1	 Estrutura da Indústria 

Historicamente, o setor de energia do Brasil era 
dominado por grandes empresas públicas, verticalmente 
integradas e pertencentes ao grupo federal Eletrobras ou 
aos governos estaduais. Esse modelo foi responsável pela 
realização de investimentos importantes, incluindo as 
grandes usinas hidrelétricas de Itaipu (14 GW) e Tucuruí 
(8,4 GW), bem como o estabelecimento de uma ampla 
rede de transmissão e distribuição. Quando a crise da 
dívida atingiu o País no final dos anos 1980, o modelo se 
tornou insustentável e uma ampla reforma foi intro-
duzida em meados dos anos 1990, incluindo a libera-
lização da geração e comercialização de eletricidade e a 
abertura do setor ao investimento privado e estrangeiro. 
O modelo de mercado liberalizado não foi capaz de 
assegurar investimentos suficientes na expansão do 
setor, conduzindo o País a uma crise energética severa 
em 2001-2002, que desencadeou uma nova trans-
formação setorial3. A segunda reforma, que resultou 
no Novo Marco Regulatório em 2004, buscou solu-
cionar os sinais distorcidos do mercado relacionados à 
expansão de capacidade que contribuíram para a crise. 
A reforma resultou em uma completa desagregação do 
setor, ou seja, a separação entre geração, transmissão e 
distribuição. Devido à forte oposição social e política, 
o processo de privatização previsto na década de 1990 
foi suspenso, mas o Novo Marco Regulatório forneceu 
incentivos para investimentos privados em geração, 
transmissão e distribuição, e resultou em um forte 
aumento de Produtores Independentes de Energia (PIE).

3	 A crise energética de 2001 foi consequência do aumento da 
demanda de eletricidade e baixo investimento em geração e 
capacidade de transmissão, combinado com longo período de 
seca que reduziu severamente os níveis dos reservatórios de 
água. A fim de evitar blackouts, o governo implementou um 
esquema de racionamento de corte de 20% do consumo de 
eletricidade nacional. Como resultado, o consumo residencial 
reduziu drasticamente de 83,6 TWh para 73,7 TWh em 2001 
e continuou decaindo graduamente em 2002. O consumo de 
eletricidade só alcançou novamente níveis pré-crise em 2006.

Em dezembro de 2017, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) registrou 4.908 empresas atuando na 
geração de eletricidade, com uma capacidade total ins-
talada de 157 GW. A geração é dominada por grandes 
usinas hidrelétricas, embora existam também mais de 
2.400 termelétricas a combustíveis fósseis de pequeno 
e médio porte, muitas delas localizadas em sistemas 
isolados da região amazônica, que respondem por 17,2% 
da capacidade instalada. As usinas de geração à bio-
massa e de energia eólica tiveram aumento de sua par-
ticipação na matriz, enquanto a capacidade de geração 
solar fotovoltaica (FV) permaneceu baixa, totalizando 
menos de 1 GW no final de 2017.4

A transmissão e distribuição de eletricidade é rea-
lizada por empresas do setor público e privado por 
meio de concessões. Com o Sistema Interconectado 
Nacional (SIN), o Brasil possui um amplo sistema de 
transmissão, que consiste em quatro subsistemas: 
Sul (S), Sudeste/Centro-Oeste (SE/CO), Nordeste (NE) 
e Norte (N). A diversidade e a complementaridade 
das condições hidrológicas nos quatro subsistemas 
permitem sinergias no SIN.

O SIN é operado pelo Operador Nacional do Sistema 
(ONS) e regulado pela ANEEL. No final de 2016, o SIN 
possuía uma extensão de 134.765 km de linhas de trans-
missão e uma cobertura de 99% da demanda total de 
eletricidade. Existem ainda 246 sistemas isolados de 
energia, localizados principalmente no norte do País, 
nos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondô-
nia e Roraima. A única capital do Brasil que ainda não faz 
parte do SIN é Boa Vista, no Estado de Roraima. A maior 
parte dos sistemas isolados utiliza diesel para geração de 
eletricidade. A expansão do SIN é definida pelo Ministé-
rio de Minas e Energia (MME), com base em estudos rea-
lizados pelo ONS e pela Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE). A implantação e operação das linhas de transmis-
são e subestações são concedidas por meio de leilões.

4	 ANEEL (2017a)
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A Figura 2.1 apresenta um mapa do SIN e suas princi-
pais interconexões. 

A distribuição de eletricidade é realizada por 63 con-
cessionárias, sendo a maioria de grandes empresas do 
setor privado. As 10 maiores empresas de distribuição 
têm uma participação de mercado de 58%. Existem 
ainda várias permissionárias e autorizadas (prin-

cipalmente cooperativas de eletricidade rurais) que 
prestam serviços de distribuição em áreas remotas. 

Para a comercialização de eletricidade existem dois 
ambientes separados de contratação: o Ambiente de 
Contratação Livre (ACL), limitado a consumidores 
maiores, e o Ambiente de Contratação Regulada (ACR) 
(ver seção 5.1.1).

Mapa do SIN e suas principais interconexões Figura 2.1

Elaboração própria, baseada em ONS (2017) e CCEE (2016)
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Principais empresas do setor elétrico:
A Eletrobras, antigo monopólio estatal verticalmente 
integrado, ainda é a maior empresa no mercado. 
Atualmente, trata-se de uma empresa de economia 
mista, controlada pelo governo federal. Juntamente 
com as suas subsidiárias, possui 31% da capacidade 
instalada de geração, incluindo 50% das ações da 
usina binacional de Itaipu, bem como 48% das linhas 
de transmissão (cerca de 70.201 km). Uma nova tenta-
tiva de privatização da Eletrobras e de suas subsidiá-
rias está atualmente em discussão.

A ENGIE Brasil Energia S.A., com 68,7% de sua pro-
priedade pertencente à empresa francesa ENGIE, é 
uma das maiores empresas privadas de geração de 
eletricidade no Brasil. Em junho de 2018, a capaci-
dade instalada da ENGIE Brasil totalizava 8,7 GW, 
composta por 83% de capacidade hidrelétrica, 12% 
termelétrica e 5% de capacidade de fontes renová-
veis não convencionais. A companhia comercializa 
cerca da metade de sua geração no ACR e metade 
no ACL.

Principais empresas do setor elétrico Figura 2.2

(a) ANEEL (2017a); (b) Bank of America (2017)

* Subsidiária da Eletrobras   ** 50% Eletrobras / 50% ANDE - Paraguai

GERAÇÃO (Capacidade instalada) - 2017 (a)

Maiores empresas Tipo Participação

CHESF* Capital misto 7,2%

Furnas* Capital misto 6,4%

Eletronorte* Capital misto 6,2%

ENGIE Brasil Energia Privada 4,9%

Itaipu Binacional** Capital misto 4,7%

Petrobras Capital misto 4,2%

Rio Paraná Energia Privada 3,4%

Copel Geração e Transmissão Capital misto 3,3%

Norte Energia Privada 3,1%

Energia Sustentável do Brasil Privada 2,5%

Outras – 54,1%

TOTAL 100%

TRANSMISSÃO (Extensão de linhas) (b)

Maiores empresas Tipo
km 
(2016)

Partici-
pação

Eletrobras
Capital 
misto

70.148 52%

CTEEP Privada 18.633 14%

TAESA Privada 9.978 7%

Cemig
Capital 
misto

9.500 6%

State Grid
Estatal 
chinesa

7.580 5%

Alupar (Alusa Participações) Privada 4.750 4%

Abengoa Privada 3.320 2%

Outras – 11.038 8%

TOTAL  134.947 100%

DISTRIBUIÇÃO (Consumo) - 2017 (a)

Maiores empresas Tipo Participação

Eletropaulo Privada 10,5%

Cemig Distribuição Capital misto 8,0%

Copel Distribuição Capital misto 6,5%

CPFL / State Grid Privada 6,3%

Light Privada 6,3%

COELBA Privada 5,2%

Celesc Distribuição Capital misto 4,5%

CELG - ENEL Privada 3,5%

Elektro Privada 3,5%

CELPE Privada 3,4%

Outras – 42,3%

TOTAL  100% 

COMERCIALIZAÇÃO - 2016 (b)

Maiores empresas Tipo Participação

BTG Pactual Comercializadora Privada 9,0%

Engie Brasil Comercializadora Privada 8,8%

Votener (Votorantim) Privada 7,8%

EDB Comercializadora Privada 5,9%

CPFL / State Grid Privada 5,5%

NC Energia (Neoenergia) Privada 3,7%

Comerc Privada 3,4%

Outras – 55,9%

TOTAL 100%
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A CPFL, que pertence ao grupo chinês State Grid, é a 
maior empresa privada integrada do setor, atuando 
nos segmentos de geração e distribuição, principal-
mente nos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul. 

A CTEEP é a maior empresa de transmissão de 
energia elétrica, com 14% de participação de mer-
cado atualmente.

A Figura 2.2 apresenta uma visão geral sobre as prin-
cipais empresas e suas respectivas participações de 
mercado nos quatro segmentos do setor elétrico.

2.2	 Marco Político e Regulatório 

A Constituição Federal brasileira atribui a respon-
sabilidade de regulamentação do setor elétrico ao 

Governo Federal. O atual marco legal é definido pela 
Constituição de 1988 e complementado por diversas 
leis relacionadas a concessões, permissões e serviços 
públicos. A maior parte das instituições governamen-
tais do setor elétrico foi criada nos anos 1990 e em 
2004. Com a implementação do Novo Marco Regula-
tório em 2004, houve uma reestruturação ampla do 
mercado e a comercialização de eletricidade foi divi-
dida em dois mercados: ACR e ACL (ver seção 5.1.1).

A Figura 2.3 apresenta um diagrama do arranjo insti-
tucional do setor elétrico brasileiro.

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
é um comitê multiministerial presidido pelo Minis-
tro de Minas e Energia (MME). O CNPE atua como um 
conselho consultivo para a Presidência da República 
para a definição de políticas energéticas, focando na 

Arranjo institucional do setor elétrico brasileiro Figura 2.3

Ilustração própria
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segurança energética e no melhor aproveitamento dos 
recursos energéticos do País. O conselho é composto 
por 14 membros, na sua maioria ministros. Há uma 
cadeira reservada para um representante da socie-
dade civil e outra para um representante da academia, 
especialista em energia.

O MME é a principal instituição governamental res-
ponsável pela legislação do setor elétrico, bem como 
pela regulamentação, supervisão e o controle da 
implementação das políticas de incentivo ao desen-
volvimento do setor. O Novo Marco Regulatório de 
2004 devolveu ao MME algumas das atribuições que 
estavam sob responsabilidade da agência de regula-
ção ANEEL (ver a seguir).

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) é uma com-
panhia pública federal que realiza estudos técnicos e 
fornece subsídios para o planejamento energético do 
governo, que é de responsabilidade do MME. A EPE 
também fornece apoio técnico aos leilões de geração.

O Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) 
supervisiona a continuidade e a confiabilidade do 
fornecimento de eletricidade e apresenta propostas de 
medidas preventivas e corretivas ao CNPE. O CMSE é 
coordenado pelo Ministro da Energia e inclui quatro 
representantes do MME, juntamente com os titulares 
da ANEEL, ANP, CCEE, EPE e ONS.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é 
responsável pela regulação e supervisão das ativida-
des de geração, transmissão, distribuição e comer-
cialização de energia elétrica. A ANEEL estabelece as 
tarifas de transporte e consumo de energia elétrica 
e assegura a viabilidade financeira e econômica das 
concessões de transmissão e distribuição. A ANEEL 
também faz a mediação de disputas administrativas 
entre empresas que operam no setor de energia. A 
agência está estruturada como uma agência regula-
dora federal autônoma, vinculada ao MME. Seu con-
selho de administração é composto por um diretor 
geral e quatro diretores, que são nomeados pelo Pre-
sidente da República e devem passar pela aprovação 

do Senado Federal. Os mandatos dos diretores duram 
quatro anos, não coincidentes entre si, a fim de limi-
tar a influência política na agência 5.

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE) é uma associação civil sem fins lucrativos, 
responsável pelo funcionamento da compra e venda 
de energia elétrica no SIN. A CCEE promove os lei-
lões de energia sob delegação da ANEEL e mantem o 
registro de todos os contratos de compra e venda de 
energia. Além disso, a entidade é responsável pela 
medição da geração e do consumo de eletricidade, 
bem como pela apuração de infrações. A CCEE cal-
cula o Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) e 
efetua a liquidação financeira entre os valores con-
tratados e fornecidos (ver seção 5.1.2).

O Operador Nacional do Sistema (ONS) é uma enti-
dade jurídica privada sem fins lucrativos, regulada 
e supervisionada pela ANEEL, responsável pela 
operação do sistema brasileiro de transmissão. Uma 
das principais responsabilidades do ONS é deter-
minar e organizar o despacho das usinas de acordo 
com a ordem de mérito e levando em consideração 
as restrições da rede, disponibilidade de recursos e 
projeções climáticas. O ONS apoia o planejamento 
energético do País propondo expansões para a rede 
e outras medidas para que o sistema existente se 
torne mais robusto.

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) não faz parte do setor elétrico 
de maneira estrita, mas influencia a formulação 
de políticas energéticas, uma vez que participa do 
CMSE. A ANP é vinculada ao MME e é responsável 
pela regulação e supervisão das indústrias nacionais 
de petróleo, gás natural e biocombustíveis.

5	 Por lei, os mandatos dos diretores das agências reguladoras 
não devem coincidir. Entretanto, devido a lacunas entre o 
final e o início dos mandatos, alguns deles acabam coin-
cidindo eventualmente. Essa questão foi abordada por uma 
nova proposta legislativa para agências reguladoras (PL 
6621/2016), que está sendo debatida no Congresso.
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3	 Consumo e Geração de Eletricidade

3.1	 Capacidade Instalada

Ao final de 2017, a capacidade de geração instalada6 no 
Brasil totalizava 157,1 GW, dos quais 128 GW ou 81,5% 
eram referentes a usinas de energias renováveis. A 
matriz elétrica é dominada por grandes usinas hidrelé-
tricas, responsáveis por pouco mais de 60% da capa-
cidade instalada em 2017. As usinas termelétricas à 
biomassa (na maioria à base de bagaço de cana) repre-
sentavam 9,2% da capacidade total. A energia eólica 
correspondeu a 7,8% da capacidade instalada, enquanto 
a capacidade fotovoltaica representava apenas 0,9 GW 
ou 0,6% da capacidade total de geração.

A capacidade de geração baseada em combustíveis fós-
seis, na sua maioria, usinas termelétricas a diesel e gás 

6	 Esse valor não inclui a capacidade de geração distribuída 
regulamentada pela RN 482, da ANEEL (ver seção 8.2).

natural, respondia por 18,5% da capacidade instalada 
em dezembro de 2017. O Brasil possui ainda duas usi-
nas nucleares, Angra I e Angra II, com uma capacidade 
instalada de 2 GW no total. Essas usinas iniciaram suas 
operações em 1984 e 2001, respectivamente.

A Figura 3.1 mostra a capacidade de geração instalada 
por fonte em dezembro de 2017.

3.2	 Geração

Em 2017, a geração de eletricidade totalizou 588 
TWh no Brasil. As fontes renováveis responde-
ram por quase 79% da geração total, dos quais 63,1% 
são oriundos de hidrelétricas. A queda da geração 
hidrelétrica em comparação ao ano anterior, devida 
a condições hidrológicas desfavoráveis, foi compen-
sada por um aumento na geração eólica. Com isso, a 
participação das renováveis manteve-se no mesmo 

Capacidade instalada de geração por fonte (2017) Figura 3.1
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nível do ano anterior. Gás natural e biomassa repre-
sentaram, respectivamente, 11,2% e 8,4% da geração 
de eletricidade.7

A Figura 3.2 mostra o histórico de geração de eletrici-
dade das últimas décadas.

3.3	 Consumo

Em 2017, o consumo de eletricidade ultrapassou o 
consumo do ano anterior em 0,93%, totalizando 526,2 
TWh. Exceto por momentos específicos, como a crise 
energética de 2001-2002 e a atual crise econômica, o 
consumo vem crescendo de forma constante nas últi-
mas duas décadas, a uma taxa anual média de 4,4%. 

7	 A redução na geração hidrelétrica desde 2011 foi compen-
sada pelo aumento da geração eólica e a biomassa, mas a 
crescente demanda por eletricidade exigiu um aumento no 
acionamento das termelétricas a combustíveis fósseis, o que 
acabou elevando os custos de geração de forma significativa. 

Segundo as últimas estimativas da EPE, o consumo de 
eletricidade chegará a 654 TWh em 2026, com uma 
taxa média de 3,6% de crescimento ao ano.8 Até 2050, 
espera-se que o consumo de eletricidade mais que 
triplique, atingindo 1.605 TWh.9

Com uma média de 2.514 kWh em 2016, o consumo per 
capita brasileiro ainda é relativamente baixo em com-
paração com os países industrializados. Muitas áreas 
rurais tiveram acesso à eletricidade apenas nas últimas 
duas décadas, por meio do programa governamental de 
universalização “Luz para Todos”. Em 2010, 97,8% dos 
domicílios possuíam acesso à eletricidade10. Apesar do 
alto nível de eletrificação, um grande número de domi-
cílios de baixa renda ainda tem consumo de eletrici-

8	 EPE (2017a)

9	 EPE (2016)

10	 A EPE estima que o programa “Luz para Todos” atendeu 
uma população de quase 3 milhões de pessoas de 2011 a 
2017 (EPE 2018a).

Geração brasileira de eletricidade por fonte (1995-2017) Figura 3.2
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dade muito baixo, com expectativa de aumento por 
conta da melhoria geral nas condições de vida. É espe-
rado que o nível médio de consumo per capita alcance o 
nível dos países industrializados até 2050.

3.4	 Pico de Demanda

A demanda máxima anual geralmente ocorre durante 
os meses de verão (de dezembro a março), no meio da 
tarde, quando os consumidores fazem mais uso dos 
equipamentos de ar condicionado devido às altas tem-
peraturas. Em 2017, a demanda atingiu o seu máximo 
de 85,7 GW às 14h30 do dia 20 de fevereiro. A demanda 
mais baixa do ano foi observada por volta das 6h no 
feriado internacional de 1º de maio, com 41,2 GW.

Estudos sugerem que a demanda no horário de ponta 
(entre 17 h e 21 h) é consideravelmente mais alta do 
que a curva de carga do SIN indica. Devido às tarifas 
altas no horário de ponta, muitos dos grandes con-
sumidores no ACR optam pela geração própria com 

geradores a diesel e a gás, para reduzir seus gastos 
com energia. Em 2015, a EPE estimou que essas uni-
dades de geração distribuída diminuem a curva de 
carga do SIN em 7 a 9 GW (cerca de 10% da demanda) 
durante o horário de ponta. Como resultado, a 
demanda máxima do SIN no verão foi deslocada da 
noite para o horário da tarde desde 2008.11

A Figura 3.3 mostra as curvas de carga semanais 
típicas do SIN (verão e inverno) em 2017/2018. 
O ligeiro deslocamento das demandas máximas 
noturnas durante os meses de verão deve-se ao 
horário de verão, praticado em algumas das princi-
pais áreas de concessão. Eles ocorrem entre 18:00 e 
21:00 horas (e entre 19:00 e 22:00 horas, durante o 
horário de verão).12 

11	 EPE (2015)

12	 A maioria dos consumidores brasileiros está sujeita ao 
horário de verão, que é praticado em 10 dos 27 Estados fe-
derais entre meados de outubro e meados de fevereiro.

Curvas de carga semanais típicas do SIN Figura 3.3
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3.5	 Expansão da Geração Convencional

A ANEEL é responsável por outorgar a instalação de 
novas usinas de geração, tanto no SIN quanto nos sis-
temas isolados, e mantém um registro de todas as usi-
nas em desenvolvimento, embora nem todas cheguem 
a ser implementadas e entrem em operação.13

Em maio de 2018, a ANEEL reportou um total de 
606 projetos,14 representando um total de 24,16 GW 
de capacidade adicional; 61,5% dessas usinas (res-
ponsáveis por 14,85 GW de capacidade) são basea-
das em fontes de energia convencionais, incluindo 
termelétricas a combustíveis fósseis, usinas 
nucleares e grandes usinas hidrelétricas, que são 

13	 A ANEEL avalia a probabilidade de um projeto tornar-se 
operacional à base de uma metodologia própria, que leva 
em consideração as diferentes fases de desenvolvimento 
do projeto.

14	   ANEEL (2018b)

implementadas por meio de concessões. De acordo 
com a ANEEL, 23% das usinas que já receberam a 
autorização de conectar à rede são classificadas 
como de “baixa viabilidade de implantação” devido 
principalmente a restrições ambientais e demandas 
judiciais (ver Figura 3.4).

A Figura 3.4 mostra todas as usinas convencionais 
e as grandes hidrelétricas em desenvolvimento, de 
acordo com a sua probabilidade de entrar em opera-
ção até 2023.

A capacidade de geração nuclear na Figura 3.4 é refe-
rente a uma terceira unidade na central termonuclear 
Almirante Álvaro Alberto, que hoje é composta pelas 
unidades Angra I e Angra II. A construção dessa ter-
ceira usina (Angra III) está em discussão desde 1975 
e chegou a ser iniciada em 1984, mas foi posterior-
mente interrompida. Em 2010 houve uma tentativa 
de continuar a construção, mas até o momento as 
obras permanecem suspensas.

Capacidade convencional planejada até 2023, por fonte Figura 3.4
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As capacidades citadas não incluem os resulta-
dos dos leilões de energia mais recentes (Leilões de 
Energia Nova 25, 26 e 27), nos quais duas usinas 
termelétricas a gás natural com uma capacidade 
total de 2.138,9 MW foram contratadas a um preço 
médio de 213,46 R$/MWh.

É importante destacar que as usinas termelétricas a 
óleo combustível e diesel ainda têm um papel muito 
importante no suprimento dos 246 sistemas isolados, 
localizados na sua maioria no norte do País. A Figura 
3.5 mostra as usinas térmicas a combustíveis fósseis 
em operação em julho de 2018.

Termelétricas a combustíveis fósseis em operação em julho de 2018 Figura 3.5

Ilustração própria, com base em ANEEL (2018c)
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4	 Importações e Exportações

O Sistema Interligado Nacional (SIN) é interco-
nectado com os sistemas elétricos da Argentina, 
Uruguai e Paraguai, permitindo intercâmbios de 
energia com esses países. As interligações com a 
Argentina e o Uruguai possuem capacidades de 

2.250 MW e 570 MW, respectivamente. Devido 
às diferenças de frequência entre os sistemas 
(60 Hz no Brasil e 50 Hz na Argentina, Uruguai 
e Paraguai), existem conversores instalados nas 
fronteiras. 

Interconexões entre Brasil e os países vizinhos Figura 4.1

Elaboração própria baseada em informações da ONS (2018)
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A usina hidrelétrica binacional Itaipu (14 GW), loca-
lizada na fronteira entre Brasil e Paraguai, é respon-
sável pela integração elétrica dos dois países. Toda a 
energia excedente do lado paraguaio é vendida para 
o Brasil conforme o contrato original, que vence em 
2023 e terá que ser renegociado antes dessa data.

O arranjo comercial de Itaipu, que destina parcela sig-
nificativa da parte paraguaia da geração da usina ao 
Brasil, faz com que o país seja um importador líquido 
de energia elétrica. Com 36.511 GWh de importações 
brutas e 156 GWh de exportações em 2017, o Brasil 
teve uma importação líquida equivalente ao 6,9% do 
consumo total de eletricidade.15

Os intercâmbios de eletricidade com Argentina e 
Uruguai são feitos por meio de diferentes modalida-
des, com as suas respectivas regras:

•	 Os intercâmbios de energia de oportunidade, 
emergenciais ou para testes, provenientes de 
usinas hidrelétricas e termelétricas, não envol-
vem transações financeiras. Toda a eletricidade 
importada deve ser devolvida ao país exportador 
em quantidades iguais.

•	 A eletricidade de usinas térmicas, como também 
eletricidade excedente de usinas hidrelétricas 
(as quantidades que não podem ser absorvidas 
pelo SIN), podem ser exportados por intermé-
dio de contratos bilaterais no ACL. A importação 
comercial com a Argentina também é permitida, 
e é considerada na operação do SIN como uma 
das opções de suprimento de eletricidade do SIN. 
 
 
 
 
 
 

15	 EPE (2018b)

•	 Desde 2008, o Brasil também pode exportar 
excedentes de eletricidade do SIN para Argen-
tina e Uruguai em “caráter excepcional”, em 
troca de quantidades iguais de eletricidade ou 
de reembolso financeiro. No caso da geração 
térmica, esse reembolso é feito no valor de custo 
da eletricidade no momento da exportação, e no 
caso da geração hidrelétrica ao Preço de Liqui-
dação de Diferenças (PLD) (ver seção 5.1.2).

Além das interligações elétricas do SIN, existe uma 
interconexão com a Venezuela por meio do sis-
tema isolado de Roraima. Essa conexão, que tem 
capacidade de 200 MW, foi instalada para permi-
tir a importação da energia da usina hidrelétrica de 
El Guri na Venezuela, um projeto binacional entre a 
Eletronorte e a Edelca da Venezuela (atual Corpoelec). 
Roraima é o único Estado brasileiro que ainda não 
faz parte do SIN, embora existam planos de estabele-
cer essa conexão por meio de uma interligação entre 
Boa Vista e Manaus. O projeto de integração do sis-
tema de Roraima foi aprovado e leiloado pela ANEEL 
em 2011, mas a construção ainda não foi iniciada.

O Brasil importa gás natural para a geração de 
eletricidade através de gasodutos provenientes 
da Bolívia e da Argentina, além de importar Gás 
Natural Liquefeito (GNL) do mercado internacio-
nal. Novos gasodutos estão em negociação com a 
Argentina e a Venezuela.
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5	 O Mercado de Eletricidade

5.1	� Mercado Atacadista, Preços e  
Liquidez

5.1.1	 Estrutura do Mercado Atacadista
O sistema de transmissão brasileiro tem uma exten-
são geográfica comparável à Europa continental (veja 
a Figura 2.1). 

A fim de garantir a segurança energética, todo o 
consumo de eletricidade deve ser respaldado por 
contratos de compra de energia (Power Purchase 
Agreements − PPAs). Esses instrumentos financei-

ros são vinculados a uma “garantia física” (ver Box), 
que limita a quantidade de eletricidade que as usi-
nas podem vender por meio de PPAs, dependendo 
da tecnologia. A garantia física, portanto, representa 
a quantidade de energia que uma usina consegue 
entregar sob critérios predefinidos de confiabili-
dade. A CCEE é responsável pela liquidação contábil 
e financeira dos contratos e registra todos os PPAs 
do mercado.

O ONS é responsável pelo despacho físico de todas as 
usinas no SIN. A operação centralizada do sistema 

Box: Garantia Física e Mecanismo de Realocação de Energia (MRE)

A garantia física é a quantidade máxima mensal de eletricidade em MWh que um gerador pode vender por 

meio de contratos e, portanto, um parâmetro crítico para avaliar a viabilidade de uma usina elétrica.

A metodologia usada para calcular a garantia física de cada usina é complexa e depende da tecnologia e 

fonte de energia. No caso de usinas térmicas, a garantia física é determinada pela capacidade instalada, a 

disponibilidade de combustível e as paradas de manutenção previstas. É aplicado ainda um fator de redução 

da garantia física, baseado nos custos operacionais variáveis e nas inflexibilidades técnicas das usinas. No 

caso de alterações nesses parâmetros subjacentes, a garantia física pode ser revista.

Para projetos baseados em fontes intermitentes, como energia eólica e solar, a garantia física representa 

a quantidade mínima de eletricidade que a usina gera com uma confiabilidade mínima de 90%, no caso da 

energia eólica, e 50%, no caso da energia solar, conforme as estimativas de instituições independentes.

No caso de projetos hidrelétricos, a garantia física reflete a capacidade sustentável de geração da usina 

durante os períodos de seca com base em dados hidrológicos, e é definida como a energia que a usina gera 

com uma confiabilidade mínima de 95%.

Para proteger as usinas hidrelétricas contra riscos hidrológicos, o Brasil introduziu um instrumento de 

hedging estrutural conhecido como Mecanismo de Realocação de Energia (MRE). O MRE é baseado na 

complementaridade das condições hidrológicas em todo o País e trata as usinas hidrelétricas como um pool 

único. O mecanismo atribui a geração total das hidrelétricas a cada usina participante do pool com base na 

sua participação na garantia física total do pool, independentemente de sua geração individual. A garantia 

física individual de cada usina hidrelétrica é revista a cada cinco anos para refletir eventuais mudanças na 

capacidade de geração. Nessas revisões, eventuais reduções da garantia física são limitadas a 5% do valor 

original em cada ajuste, e a 10% durante todo o período de concessão (30 anos).
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busca aproveitar a complementaridade regional e 
sazonal dos diferentes subsistemas e minimizar os 
custos operacionais.

Embora as receitas financeiras dos proprietários de usi-
nas elétricas sejam determinadas pelos PPAs indivi-
duais, baseados nas garantias físicas, o ONS opera como 
se todas as usinas pertencessem a um mesmo proprie-
tário. O despacho considera um conjunto de modelos 
computacionais para determinar o plano de geração 
horária de cada usina, com base no menor custo opera-
cional total do sistema, com prioridade de despacho para 
usinas de fontes intermitentes e baixo custo operacio-
nal (geralmente eólicas e solares). As usinas hidrelétricas 
são despachadas com base no custo de oportunidade (ou 
"valor da água"), calculado por meio de um modelo com-
plexo de otimização, estocástico e multiestágio, que gera 
uma representação detalhada das incertezas relaciona-
das a operação e condições hidrológicas de cada usina. O 
objetivo do modelo é de manter os reservatórios de água 
e a flexibilidade do sistema como um todo em um nível 
seguro para futuras demandas.

As usinas termelétricas são despachadas tomando por 
base seu Custo Variável Unitário (CVU) declarado. O 
ONS usa os CVUs para calcular o provável Custo Mar-
ginal de Operação (CMO) do sistema. As usinas tér-
micas são despachadas sempre que o CMO calculado 
ultrapassa seus CVUs. Esse modelo permite organizar 
o despacho de todos os recursos disponíveis, minimi-
zando os riscos e custos operacionais projetados para 
o sistema nos próximos cinco anos.

Como o despacho centralizado do ONS é baseado no 
menor custo de longo prazo para o sistema, pode haver 
diferenças significativas entre as quantidades de ele-
tricidade fornecidas e os montantes contratados para 
cada usina. Essas diferenças são contabilizadas e liqui-
dadas no Mercado de Curto Prazo (MCP), que é muito 
mais um mecanismo financeiro do que um mercado 
real (ver seção 6). Os agentes que não atingem os seus 
níveis de geração ou consumo contratados, ou que 
geram eletricidade além da sua garantia física con-
tratada, devem liquidar essas diferenças pelo Preço de 

Liquidação de Diferenças (PLD), definido de maneira 
centralizada (ver seção 5.1.2). O risco hidrológico indi-
vidual das usinas hidrelétricas é compartilhado entre 
todo o pool de hidrelétricas por meio do MRE (ver Box).

Em caso de condições hidrológicas desfavoráveis que 
afetem o conjunto das usinas hidrelétricas – dimi-
nuindo a geração total do pool para um nível abaixo 
da garantia física agregada –, um fator denominado 
Generation Scaling Factor (GSF) é aplicado, e o déficit 
de energia é liquidado no MCP ao valor atual do PLD. 
Os custos relacionados à aplicação do GSF são aloca-
dos às usinas hidrelétricas do pool conforme as quotas 
individuais de participação no MRE. Isso significa 
que o MRE não foi concebido para proteger usinas 
hidrelétricas contra riscos hidrológicos sistêmicos, 
como períodos prolongados de seca, que afetam as 
usinas hidrelétricas do País como um todo.16 

O mercado brasileiro é baseado na concorrência ata-
cadista. A implementação gradual da concorrência no 
varejo, conforme proposto na primeira reforma setorial 
em 1995, não foi implementada. Atualmente, apenas 
grandes consumidores, com demanda acima de 3 MW, 
podem escolher seu fornecedor de eletricidade. A mais 
recente proposta de reforma do setor elétrico, ainda 
não aprovada, visa à implementação da livre concor-
rência em todo o mercado varejista (ver seção 11).

Desde 2004, a eletricidade é comercializada em dois 
mercados separados: o Ambiente de Contratação Regu-
lado (ACR) e o Ambiente de Contratação Livre (ACL).

A Tabela 5.1 resume as características dos dois mer-
cados.

16	 De acordo com o modelo estocástico que determina a ga-
rantia física para a energia hidrelétrica, um déficit de todo 
o pool em geração é altamente improvável em circuns-
tâncias normais. No entanto, o MRE registrou déficits 
de geração desde 2013, que causaram um grande déficit 
financeiro para as operadoras de hidrelétricas e para o 
setor de energia no Brasil como um todo. Essa situação é 
um dos fatores-chave para a nova reforma do mercado de 
eletricidade no Brasil proposta no âmbito da CP 33. 
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Sobre o ACR
No Ambiente de Contratação Regulada (ACR), os 
consumidores compram sua eletricidade de conces-
sionárias de distribuição locais. A fim de permitir a 
concorrência e aumentar a eficiência em termos de 
custos, as empresas de distribuição são obrigadas a 
comprar sua eletricidade por meio de leilões gover-
namentais. Esses leilões são organizados pelo MME 
e conduzidos pela ANEEL. O MME especifica as 
diretrizes para cada leilão, incluindo o tipo de con-
trato oferecido, a indexação do contrato e os prazos 
de entrega. Os leilões contratam energia que deve ser 
entregue “x” anos à frente e são conhecidos como lei-
lões “A-x”, cujo “x” representa o número de anos até o 
início de entrega. Usinas novas e existentes compe-
tem em leilões separados. O MME determina os volu-
mes a serem contratados por tecnologia de geração.

Os principais tipos de leilão no ACR são os seguintes:

1.  Leilões de energia existente (LEE) atribuem con-
tratos de compra de energia (PPAs) de até 15 anos. 
Apenas as usinas existentes podem participar 
desse tipo de leilão, que tem como objetivo reno-
var os atuais contratos das distribuidoras e redu-
zir o risco de aumento de preços. O fornecimento 
começa no mesmo ano ou até dois anos após a data 
do leilão. (A/A-1/A-2)

2.  Leilões de energia nova (LEN) atribuem PPAs de 
até 30 anos, para início da entrega em 3 a 6 anos ou 
mais. Leilões de energia nova acontecem pelo menos 

duas vezes ao ano, para garantir que a capacidade 
de suprimento de eletricidade cresça em linha com o 
aumento esperado para a demanda (A-3 a A-6).

3.  Leilões de ajuste (LA), para PPAs de curto prazo, com 
início de fornecimento no mesmo ano. Os LA são 
realizados quatro vezes por ano, a fim de permitir 
que os distribuidores façam ajustes de curto prazo 
para atender à demanda.

4.  Leilões de fontes alternativas de energia (LFA), 
restritos a usinas de energias renováveis, para 
aumentar sua contribuição para a matriz elétrica 
nacional.

Além dos leilões listados anteriormente, que se refe-
rem exclusivamente ao ACR, o governo realiza leilões 
de energia de reserva (LER) de forma esporádica para 
garantir a segurança do suprimento ou promover 
fontes específicas de energia. Os PPAs de LERs não 
precisam estar vinculados a garantias físicas. Os cus-
tos de energia de reserva são repassados aos consu-
midores de ambos os mercados (ACR e ACL) por meio 
de um encargo setorial (ver seção 5.2.1).

Existem dois tipos de contratos de eletricidade no ACR:

1.  Contratos de quantidade de energia, em que 
os geradores se comprometem a entregar uma 
quantidade fixa de energia durante um período 
determinado a um preço por MWh definido. Este 
tipo de contrato é geralmente usado para geração 

Elaboração própria

Descrição resumida dos mercados de contratação livre e regulada� Tabela 5.1

ACR ACL

Participantes
Geradoras, distribuidoras e comercializadoras (as últimas 
apenas em leilões de energia existente – Ajuste e A-1-6)

Geradoras, comercializadoras, consumidores 
livres e especiais	

Tipo de contrato PPAs, regulados pela ANEEL Contratos bilaterais

Definição de 
preço

Estabelecidos nos leilões. Os preços máximos são cal-
culados pela EPE e aprovados pela ANEEL antes dos 
leilões, para cada tecnologia

Baseados em negociações bilaterais.  
PLD serve como orientação
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hidrelétrica, mas também se aplica para outras 
fontes. Os riscos hidrológicos e variações nos 
custos de geração da planta são de responsabili-
dade do gerador.17

2.  Contratos de disponibilidade, em que os gerado-
res disponibilizam a capacidade de geração de sua 
usina em troca de uma receita fixa. No caso de 
despacho das usinas, as empresas de distribuição 
assumem os custos variáveis de geração (custo 
de combustível) e possíveis custos ou receitas da 
liquidação de diferenças no MCP. As usinas con-
tratadas por meio de contratos de disponibili-
dade (a maioria delas usinas térmicas e eólicas)18 
são despachadas pelo ONS com base na ordem de 
mérito, levando em consideração a maximização 
da segurança do suprimento.19

17	 Em 2012, o governo renovou as concessões de operação de 
uma parte significativa das usinas hidrelétricas existentes no 
Brasil. Como essas usinas foram construídas há décadas, seus 
investimentos foram amplamente amortizados e as novas con-
cessões foram emitidas sob um regime que reembolsa apenas 
os custos de operação e manutenção. O objetivo desse arranjo 
foi de reduzir a tarifa de eletricidade do consumidor final, de 
acordo com uma promessa eleitoral do governo da presidente 
Dilma Rousseff. Ao mesmo tempo, no entanto, a responsabili-
dade pelos riscos hidrológicos dessas usinas foi transferida para 
os consumidores finais (medida legal provisória MP 579/2012).

18	 Os contratos de disponibilidade foram adaptados para 
levar em conta as caraterísticas específicas das diferentes 
fontes de energia. No caso da energia eólica, a principal 
mudança foi a introdução de uma faixa de tolerância, que 
transfere os riscos relacionados às condições de vento dos 
empreendedores individuais para o próprio sistema. No 
caso das térmicas à biomassa, os contratos foram adap-
tados para permitir variações mensais na disponibilida-
de da planta, tendo em vista a maior disponibilidade de 
bagaço de cana durante o período de colheita. 

19	 O ONS pode solicitar que as usinas sejam despachadas fora 
da ordem de mérito para aumentar a confiabilidade e a se-
gurança dos sistemas, o que tem sido frequente nos últimos 
anos devido à escassez de água e à maior participação de 
geração eólica na região Nordeste. As usinas termelétricas 
à base de combustíveis fósseis que foram projetadas para 
atender à demanda na ponta, baseadas em combustíveis 
fósseis, têm entrado em operação frequentemente e por pe-
ríodos prolongados para garantir a confiabilidade do sistema. 

O ACR tem sido eficaz em promover novos inves-
timentos para expansão da capacidade de geração 
do Brasil, devido à gestão centralizada do mercado 
com contratos de longo prazo e um grupo diver-
sificado de empresas de distribuição. O Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) oferece pacotes de financiamento atrati-
vos com base nos contratos do ACR, beneficiando 
especialmente investimentos em energias renová-
veis intensivos em capital.

Sobre o ACL
No Ambiente de Contratação Livre (ACL), os consu-
midores com demandas a partir de 3 MW (consumi-
dores livres) têm a opção de comprar sua eletricidade 
diretamente de geradores e comercializadores. A 
fim de promover as fontes de energias renováveis, 
consumidores com demandas a partir de 500 kW 
(consumidores especiais) podem participar do ACL, 
desde que comprem sua eletricidade exclusivamente 
de fontes incentivadas. No ACL, preços e condições 
contratuais são negociados bilateralmente.

Em 2017, o ACL respondeu por quase 30% do con-
sumo nacional e 77% do consumo industrial de ele-
tricidade; 30% da energia comercializada no ACL 
foi gerada a partir de fontes de energias renováveis 
não convencionais.

Embora os contratos do ACL possuam atrativos 
para consumidores e geradores, eles são geralmente 
limitados a durações de 3 a 5 anos, o que dificulta 
os investimentos intensivos em capital. Contratos 
robustos de longo prazo são necessários para tornar 
esses investimentos viáveis e atrativos para investi-
dores. Como resultado, os contratos do ACL de curto 
prazo são muitas vezes complementares a receitas 
de longo prazo do ACR.

No final de 2017, o ACL contou com um total de 5.158 
consumidores, sendo 872 consumidores livres e 
4.286 consumidores especiais. O número de consu-
midores especiais aumentou significativamente nos 
últimos anos, como mostra a Figura 5.1.
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5.1.2  Preços no Mercado Atacadista
Os preços de eletricidade no ACR são estabeleci-
dos por meio dos leilões regulados de energia (ver 
5.1.1). As distribuidoras declaram a demanda de 
energia projetada para sua área de concessão, e o 
leilão é lançado para receber as ofertas dos gera-
dores, que correspondem à demanda agregada das 
empresas de distribuição. Após o leilão coletivo, 
cada empresa de distribuição assina seus contratos 
individuais com os geradores de eletricidade.

O modelo de leilão usado no Brasil desde 2005 tem 
sido baseado em um sistema híbrido que combina 
um leilão de preço descendente (leilão holandês) 
(fase 1) com um modelo pay-as-bid (fase 2). Os par-
ticipantes confirmam a quantidade de eletricidade 
que estão dispostos a oferecer no preço máximo do 
leilão, definido separadamente para cada tecnologia 
antes do leilão. O leiloeiro reduz o preço gradativa-
mente até atingir a quantidade de energia necessá-
ria para atender à demanda predefinida com uma 
margem extra a fim de permitir a competição na 
segunda fase. Na segunda fase, os licitantes ofere-

cem sua energia a um preço final que não pode ser 
superior ao preço divulgado na primeira fase do lei-
lão. Os licitantes que oferecem os preços mais baixos 
vencem o leilão e são premiados com a assinatura 
de PPAs de longo prazo. Em 2017, esse mecanismo 
foi alterado para um leilão pay-as-bid sequencial e 
iterativo, com envelope fechado na etapa inicial, e 
decurso de tempo na segunda etapa (etapa contínua). 

A Figura 5.2 mostra os preços médios e a capa-
cidade instalada por fonte nos leilões de energia 
desde 2009.

A Figura 5.2 não inclui os resultados dos leilões estru-
turantes, realizados para projetos estratégicos de 
interesse público e implementados por meio de con-
cessões. Entre 2007 e 2013, um total de seis grandes 
usinas hidrelétricas com uma capacidade total ins-
talada de 20,6 GW receberam concessões em quatro 
leilões estruturantes: Santo Antônio (3.150 MW), 
Jirau (3.300 MW), Belo Monte (11.233 MW), Teles 
Pires (1.820 MW), Sinop (400 MW) e São Manoel 
(700 MW). Os preços dessas hidrelétricas são muito 

Número de consumidores especiais no ACL (2008-2017) Figura 5.1

ABRACEEL (2018)

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

 194 221
 455

 587

 985
 1.142  1.168  1.203

 3.250

 4.286



Agora Energiewende | Panorama do Sistema Elétrico Brasileiro

30

específicos para cada local de empreendimento e rece-
bem pacotes de incentivos específicos, como o finan-
ciamento do BNDES ou a venda de eletricidade no ACL.

Devido à obrigação de que toda a demanda seja 
coberta por PPAs, o papel do mercado spot (MCP) no 
Brasil limita-se à liquidação das diferenças entre a 
energia contratada e os níveis de geração ou consumo 
reais. Portanto, o preço que mais se aproxima de um 
preço de mercado spot no setor elétrico brasileiro é o 
Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), que a CCEE 
atualiza semanalmente para os níveis de carga leve, 
média e pesada em cada um dos quatro subsistemas 
do SIN. O PLD é o preço usado para liquidar as dife-
renças entre as quantidades de energia produzida e 
os valores contratados. A CCEE calcula o PLD com 
base no despacho "ex-ante", utilizando as previsões 
de disponibilidade das usinas e da demanda projetada 

para a semana seguinte. Os modelos computacionais 
NEWAVE e DECOMP, que também são utilizados pelo 
ONS para operar o sistema como um todo, são utili-
zados para estimar o despacho ótimo hipotético de 
cada usina no sistema, a fim de calcular os prováveis 
Custos Marginais de Operação (CMO) para a semana 
seguinte. Dessa forma, o PLD é calculado com base em 
previsões e não em dados reais de mercado. O modelo 
tem sido fortemente criticado devido às diferenças 
significativas percebidas entre o PLD e os custos reais 
de operação do sistema, que distorcem os sinais de 
preços para os participantes do mercado.20 

Desde 2015, a ANEEL estabelece um piso e um teto 
anuais para o PLD. O cálculo do PLD máximo leva em 
consideração os custos operacionais variáveis das 

20	 Zanette (2013)

Preços médios atingidos por fonte de energia nos leilões de 2009-2018 (por capacidade instalada)  Figura 5.2

Elaboração própria, baseada em dados da CCEE (2018b)

400

350

300

250

200

150

100

50

0

10.000

9.000

8.000

7.000

6.000

5.000

4.000

3.000

2.000

1.000

0

[ M
W
 ]

R
$/
M
W
h
–
Ju
lh
o 
20
18

0
8
º 
LE
N
 -
 A
go
 0
9

0
2º
 L
ER
 -
 D
ez
 0
9

10
º 
LE
N
 -
 J
ul
 1
0

0
3º
 L
ER
 -
 A
go
 1
0

0
2º
 L
FA
 -
 A
go
 1
0

11
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
0

12
º 
LE
N
 -
 A
go
 1
1

0
4º
 L
ER
 -
 A
go
 1
1

13
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
1

15
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
2

0
5º
 L
ER
 -
 A
go
 1
3

16
º 
LE
N
 -
 A
go
 1
3

17
º 
LE
N
 -
 N
ov
 1
3

18
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
3

19
º 
LE
N
 -
 J
un
 1
4

0
6º
 L
ER
 -
 O
u
t 
14

20
º 
LE
N
 -
 N
ov
 1
4

0
3º
 L
FA
 -
 A
br
 1
5

21
º 
LE
N
 -
 A
br
 1
5

22
º 
LE
N
 -
 A
go
 1
5

0
7º
 L
ER
 -
 A
go
 1
5

0
8
º 
LE
R
 -
 N
ov
 1
5

23
º 
LE
N
 -
 A
br
 1
6

10
º 
LE
R
 -
 S
et
 1
6

25
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
7

26
º 
LE
N
 -
 D
ez
 1
7

27
º 
LE
N
 -
 A
br
 1
8

Carvão Gás natural PCH Grandes hidrelétricasBiomassa Eólica Solar FV



PERFIL DE PAÍS | Panorama do Sistema Elétrico Brasileiro

31

usinas termelétricas disponíveis para despacho cen-
tralizado. O valor mínimo do PLD é baseado no custo 
de operação e manutenção das usinas hidrelétricas 
e no encargo setorial CFURH, para o uso de recursos 
hídricos (ver seção 5.2.1).

A Figura 5.3 mostra o histórico do PLD de 2008 a 
2018 para cada um dos quatro subsistemas. Os preços 
relativamente altos desde 2013 são resultado de con-
dições hidrológicas desfavoráveis prolongadas, entre 
outros aspectos.

No ACL, os preços são negociados bilateralmente e 
sem divulgação ao público. Empresas que ofere-
cem a migração de grandes consumidores para o 
ACL anunciam reduções de custos significativas 
aos seus clientes, dependendo da área de conces-
são. Os contratos assinados no ACL geralmente 
têm duração de até 5 anos, razão pela qual os 
geradores que requerem financiamento preferem 

comercializar pelo menos uma parte da eletrici-
dade de sua usina no ACR.

5.1.3  Liquidez do Mercado
O Índice Herfindahl-Hirschman (HHI),21  utilizado em 
diversos países para indicar a liquidez do mercado 
elétrico, não é publicado regularmente para o setor 
elétrico brasileiro. Em 2011, a empresa PwC publi-
cou um estudo que indicava um HHI de 1.500 para o 
segmento de geração, 1.100 para a transmissão e 780 
para a distribuição de eletricidade no Brasil.

21	 O HHI é definido como a soma dos quadrados da participa-
ção percentual de cada participante do mercado. O índice 
pode variar entre 0 e 10.000. Quanto maior o índice, mais 
concentrado é o mercado. Um mercado com um HHI inferior 
a 1.000 é geralmente considerado competitivo, enquanto 
um mercado com um HHI entre 1.000 e 1.800 é considerado 
moderadamente concentrado, e um mercado com um índice 
acima de 1.800 é considerado altamente concentrado.

Valores médios mensais de PLD em R$ por MWh (2008-2018) Figura 5.3
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A CCEE avalia a liquidez do ACL utilizando um 
Índice de Rotatividade, que é definido pela relação 
entre o volume total de eletricidade negociado e o 
volume total de contratos de compra celebrados no 
ACL. A Figura 5.4 mostra a tendência crescente do 

índice de rotatividade de 2016 a abril de 2018, indi-
cando um aumento de liquidez nesse período.
A Figura 5.5 mostra a atual concentração de mer-
cado, indicando as participações das maiores 
empresas nos diferentes segmentos de mercado.

Índice de rotatividade para o ACL Figura 5.4

Elaboração própria, baseada em dados de CCEE (2018a) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2016 2017 2018

5,5

5,0

4,5

4,0

3,5

3,0

2,5

2,0

Ín
di
ce
 d
e 
ro
ta
tiv
id
ad
e

Principais empresas por segmento do setor elétrico Figura 5.5

ANEEL (2017a); (b) Bank of America (2017)

Setor Agentes de mercado Participação

Geração por 
capacidade instalada (a)

4.908 usinas
48%

Other companies

Transmissão por com-
primento de linhas (b)

77 concessionárias
48%

Other companies

9% 
Other compa-

nies

Distribuição (a) 63 concessionárias
58%

10 Major companies
42%

Other companies

Comercialização (b) 1.472 agentes*
41%

7 Major companies
59%

Other companies

31% 
Eletrobras

52% 
Eletrobras

58%
10 maiores empresas

42%
outras empresas

59%
outras empresas

21% 
10 maiores emp. 
exc.  Eletrobras

39% 
7 maiores empresas 
exc.  Eletrobras

48%
outras empresas

9%
outras 
empresas

41%
7 maiores empresas

* Inclui comercializadores, produtores independentes, geradores, autoprodutores e distribuidores.
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5.2	 Mercado Varejista

Em dezembro de 2017, havia um total de 82,3 
milhões de consumidores no ACR, a maioria dos 
quais foram consumidores residenciais, comerciais 
e pequenas indústrias. No mesmo ano, o consumo de 
eletricidade no ACR totalizou 313,6 TWh, que cor-
responde a 67,6% do consumo do País.22 

Os consumidores do ACR são denominados consu-
midores cativos, uma vez que não têm escolha sobre 
onde comprar sua eletricidade. A empresa de dis-
tribuição local os abastece na tarifa de eletricidade 
definida pela ANEEL para sua área de concessão. A 
Tabela 5.2 mostra o consumo de eletricidade no ACR e 
o número de consumidores por setor com as suas res-
pectivas participações de mercado.

O sistema tarifário brasileiro é relativamente com-
plexo. No ACR, a ANEEL define as tarifas de eletri-
cidade para cada uma das 63 áreas de concessão do 
Brasil, com ajustes tarifários anuais. A metodolo-
gia de tarifação aplicada (RPI-X) visa encontrar um 
equilíbrio entre preços justos para os consumidores 
e uma remuneração adequada para as empresas de 

22	 EPE (2018c)

distribuição. Dessa forma, pode haver uma variação 
considerável entre as tarifas das áreas de concessão. 
Segundo as tarifas médias aplicadas em maio de 2018, 
a tarifa mais baixa foi de 0,380 R$ por kWh, enquanto 
a mais alta foi de 0,643 R$ por kWh.23 

Ao longo da última década houve um aumento signi-
ficativo dos preços de eletricidade para as diferentes 
classes de consumo, descolado do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). A Figura 5.6 mostra o 
desenvolvimento das tarifas médias de eletricidade 
por classe de consumo na última década, juntamente 
com o aumento geral dos preços, representado por um 
índice de inflação no mesmo período (começando com 
o valor de 100 em janeiro de 2008).

Em 2013, o governo reduziu as tarifas de eletricidade 
em uma média de 20% em cumprimento a uma pro-
messa eleitoral. O nível de redução foi estabelecido 
com base numa série de condições e suposições, mas 
se mostrou insustentável. A situação piorou devido a 

23	 Além das 63 concessionárias, existem vários outros titula-
res de licença e autorização, constituídos majoritariamente 
de cooperativas rurais, que são responsáveis pela distri-
buição de eletricidade em áreas remotas. Em 2016, haviam 
52 destas coperativas, as quais são reguladas pela ANEEL. 
Tarifas de eletricidade nessas áreas variavam de 0,309 para 
0,765 R$ por KWh, em maio de 2018.

ANEEL (2018d)

Consumo de energia elétrica e número de consumidores no ACR em dezembro de 2017  � Tabela  5.2

Setor
Consumo de eletricidade 

em GWh (2017)

Participação do 
setor no consumo 

total

Número de consumidores 
(2017)

Participação de 
mercado

Residencial 136.773 43,6% 70.565.076 85,75%

Comercial e serviços 73.418 23,4% 5.748.690 6,99%

Rural 24.487 7,8% 4.670.686 5,68%

Poder público 14.864 4,7% 578.768 0,70%

Industrial 35.583 11,3% 526.240 0,64%

Iluminação pública 15.603 5,0% 100.438 0,12%

Serviços públicos 12.406 4,0% 96.187 0,12%

Consumo próprio 474 0,2% 9.280 0,01%

TOTAL 313.608 100% 82.295.365 100%
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condições hidrológicas desafiadoras: um período pro-
longado de secas demandou um uso elevado da geração 
termelétrica, levando a um disparo das tarifas em 2015 e 
um forte aumento em 2016. Na média, os preços aumen-
taram em 46,3% entre 2012 (antes da redução extraordi-
nária) e 2017. Em 2015, o governo introduziu o sistema de 
bandeiras tarifárias, para refletir os custos e condições 
extraordinários na geração de eletricidade (ver 5.2.1).

Conforme citado na seção 5.1.1, o ACL é restrito a 
consumidores livres, com uma demanda mínima de 
3 MW, e a consumidores especiais, com demanda 
mínima de 500 kW e que optam por comprar eletri-
cidade de fontes incentivadas (ou seja, de energias 
renováveis e cogeração). Para facilitar a migração 
de consumidores menores para o ACL foi introdu-
zida a RN 570/2013, que permite que esses consu-
midores sejam representados pelos comercializa-
dores varejistas. Até o momento, essa modalidade 
não teve um grande impacto: em fevereiro de 2018, 
havia apenas nove empresas registradas como 

comercializadores varejistas, atendendo a um total 
de 26 unidades consumidoras.24  

5.2.1 � Composição da Conta de Eletricidade
A conta de eletricidade paga pelos consumidores do 
ACR inclui custos relacionados à geração, transmissão e 
distribuição, além de encargos setoriais e impostos.

As tarifas de eletricidade são determinadas pela 
ANEEL com base em uma metodologia complexa, 
que leva em consideração os diversos parâmetros na 
estrutura de custos dos provedores de serviços. Os 
impostos estaduais e municipais que incidem sobre 
eletricidade variam entre as diversas áreas de con-
cessão e são calculados separadamente para cada 
empresa de distribuição. Como resultado, há uma 
variação considerável entre os preços de eletricidade 
pagos pelos consumidores finais em cada uma das 63 
concessionárias. A Figura 5.7 apresenta a composição 
da tarifa média brasileira de energia elétrica em 2015.

24	 CCEE (2018)

Índice de infl ação e tarifas médias brasileiras de energia elétrica (incluindo impostos) 
por classe de consumo Figura 5.6

ANEEL (2018d) e IBGE (2018)
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A Figura 5.8 mostra a evolução das tarifas médias 
de energia elétrica desde 2008, com e sem impostos, 
por classe de consumo.

Os impostos incidentes sobre a eletricidade incluem 
dois federais denominados PIS (Programa de Inte-
gração Social) e COFINS (Contribuição para o Finan-

Composição da tarifa média de energia elétrica (2015) Figura 5.7

ANEEL (2016)

500

450

400

350

300

250

200

150

100

50

0

Encargos setoriais (14,6%)

Distribuição (36,3%)

Impostos (29,5%)

Transmissão (2,8%)

Geração (16,8%)

[ R
$ ]

R$132,03

R$162,55

R$65,28

R$75,35

R$12,35

Tarifas médias brasileiras de eletricidade por classe de consumo, com e sem impostos (2008-2017) Figura 5.8

ANEEL (2018d)

700

600

500

400

300

200

100

0

Residencial
Inc. impostos

Comercial Poder público Industrial Rural

R
$  
po
r 
M
W
h

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Exc. impostos



Agora Energiewende | Panorama do Sistema Elétrico Brasileiro

36

ciamento da Seguridade Social), o ICMS estadual 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços) e a contribuição municipal COSIP/CIP (Contri-
buição para os Serviços de Iluminação Pública).  

Além dos impostos, o consumidor paga encargos seto-
riais que são cobrados para fins específicos, definidos 
pelo Congresso Nacional, tais como a implementação 
de políticas públicas e outros incentivos. As empresas 
de distribuição arrecadam esses encargos dos consu-
midores finais por meio das contas de eletricidade.

A Tabela 5.3 mostra os encargos setoriais e os seus 
objetivos.

A Tabela 5.4 mostra as principais despesas financia-
das pelo encargo CDE entre 2013 e 2018, em bilhões 
de reais.

O reajuste tarifário é realizado separadamente para 
cada distribuidora de forma regular: há um ajuste 
anual na data do aniversário do contrato de conces-
são, uma revisão tarifária periódica (que ocorre em 
média a cada quatro anos) e revisões extraordinárias 
de tarifas, sempre quando necessário.

Os custos das distribuidoras de eletricidade são divi-
didos em duas categorias pela ANEEL:

→→ Parcela A: custos considerados “não gerenciáveis” 
ou não dependentes da gestão da empresa distri-
buidora, incluindo custos da compra de energia, 
custos de transmissão e encargos setoriais. Esses 
custos são avaliados durante o processo de reajuste 
tarifário. Os custos da compra de energia dos dis-
tribuidores dependem da composição da sua car-
teira de contratos assinados em leilões de energia.

Baseado na ANEEL (2016)

Encargos setoriais� Tabela  5.3

Tipo de encargo Objetivo

CDE
Conta de Desenvolvimento Energético

Promover as fontes alternativas de energia, a universalização dos 
serviços elétricos (eletrificação rural), subsidiar tarifa social e tarifa  
rural e fornecer subsídios para o carvão nacional 

CCC 
Conta de Consumo de Combustíveis

Subsidiar a geração térmica, em particular na região Norte (sistemas 
isolados)

PROINFA
Programa de Incentivo às Fontes  
Alternativas de Energia Elétrica

Incentivar a geração de energia a partir de fontes alternativas (eólicas  
e biomassa) e de pequenas centrais hidrelétricas 

RGR
Reserva Global de Reversão

Reembolsar custos de ativos relacionados à prestação de serviços 
das distribuidoras e fomentar a expansão e melhoria dos serviços de 
eletricidade 

ESS
Encargo de Serviços do Sistema

Custear a manutenção do SIN para aumentar a confiabilidade e  
segurança da oferta 

CFURH
Compensação Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos

Fornecer compensação financeira a União, Estados e Municípios pelo  
uso da água e de terras produtivas para geração de energia

ONS
Operador Nacional do Sistema

Financiar o funcionamento do ONS

P&D/EE
Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética

Promover pesquisa científica e tecnológica relacionada à eletricidade  
e ao uso sustentável dos recursos para a geração de eletricidade

EER
Encargo de Energia Reserva

Cobrir os custos decorrentes da contratação de energia de reserva  
adquirida em leilões

TFSEE
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica

Financiar o funcionamento da ANEEL
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→→ Parcela B: custos considerados “gerenciáveis”, que 
dependem do desempenho individual da distribui-
dora, tais como os custos operacionais, taxa de de-
preciação e retorno de investimentos. Os custos da 
parcela B são ajustados com base no índice geral de 
preços do mercado (IGP-M) e em um fator de efi-
ciência definido pela ANEEL, denominado “fator X”, 
que pretende repassar aos consumidores os ganhos 
de produtividade da concessionária decorrentes do 
crescimento do mercado. 

A ANEEL implementou a Conta de Compensação de 
Valores de Itens da Parcela A (CVA) para contabilizar 
as variações cambiais. A CVA registra as variações 
entre os valores homologados nos reajustes tarifá-
rios e os que foram efetivamente desembolsados no 
período de um ano entre dois reajustes consecutivos.

As revisões tarifárias periódicas, que ocorrem em 
média a cada quatro anos, redefinem a Parcela B, 
revisando o nível eficiente dos custos operacionais 
e a remuneração dos investimentos com base em 
uma comparação entre as empresas de distribuição e 
outras referências (benchmarking).

Classes de Consumo
Consumidores do Grupo A (consumidores conectados à 
rede de tensão superior a 2,3 kV) são atendidos em tarifa 
binômia, podendo escolher entre duas tarifas diferentes, 
dependendo do perfil de consumo individual. 

→→ Tarifa azul: inclui preços diferenciados por kW de 
demanda de acordo com o horário de utilização 
(ponta e fora da ponta) e quatro preços diferentes por 
kWh, dependendo da hora do dia e do período do ano 
(ponta e fora da ponta/período úmido e seco). 

→→ Tarifa verde: inclui um preço único por kW de de-
manda e quatro preços diferentes por kWh, depen-
dendo da hora do dia e do período do ano (ponta e 
fora da ponta/período úmido e seco).

Consumidores do Grupo B (consumidores conecta-
dos à rede de tensão inferior a 2,3 kV) são atendi-
dos em tarifa monômia, pagando pela sua conexão 
por meio de um consumo mínimo chamado “custo 
de disponibilidade”. Esse custo é equivalente a um 
consumo mínimo de 30 kWh para conexões mono-
fásicas, 50 kWh para conexões bifásicas e 100 kWh 

ANEEL (2018)

Destino das receitas da CDE (2013-2018)� Tabela  5.4

Orçamento CDE (bilhões R$)

Despesas 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Tarifa social (consumidores de baixa renda) 2,20 2,10 2,17 2,24 2,50 2,44

Eletrificação rural 2,03 0,88 0,88 0,97 1,17 1,17

Subsídios ao carvão nacional 1,00 1,12 1,22 1,01 0,91 0,75

Fontes alternativas e gás natural – – – – – –

CCC – Sistemas isolados 4,04 4,69 7,22 6,34 5,06 5,35

Descontos na distribuição (TUSD) 4,46 4,09 5,45 6,16 6,05 6,94

Compensação de concessões – 3,18 4,90 1,24 – –

Outras despesas 2,41 2,90 4,29 2,55 1,48 3,36

Total 14,12 18,07 25,25 18,29 15,99 18,84
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para conexões trifásicas. O custo de disponibili-
dade é cobrado independentemente do consumo, não 
podendo ser reduzido a zero mesmo que o consumi-
dor gere sua própria energia por meio do Net Mete-
ring (ver seção 8.2) ou que não apresente nenhum 
consumo durante todo o mês.

Uma nova opção de tarifa, a Tarifa Branca, foi 
introduzida em janeiro de 2018 para consumido-
res do Grupo B com níveis de consumo acima de 
500 kWh. A tarifa branca diferencia a tarifa para o 
consumo em função do horário e do dia da semana, 
a fim de deslocar o uso de eletricidade para fora 
dos horários de ponta. A tarifa branca será gra-
dualmente estendida a todos os consumidores do 
Grupo B até 2020. Consumidores que optarem por 
essa tarifa têm seus medidores convencionais 
substituídos por medidores inteligentes, sendo 
responsabilidade das empresas distribuidoras 
arcar com os custos de substituição (ver 10.3).

Consumidores de baixa renda têm acesso a uma 
tarifa subsidiada chamada “tarifa social”, que ofe-
rece descontos de até 65% na tarifa de eletricidade 
convencional, dependendo do nível de consumo.

Em 2015, o governo introduziu um sistema de 
“bandeiras” para informar os consumidores finais 
sobre variações nos custos de geração, que depen-
dem das condições de geração no SIN. Essas varia-
ções podem ser resultado de restrições hidroló-
gicas temporárias ou de variações cambiais, que 
pode afetar o custo dos combustíveis fósseis. A 
bandeira verde indica condições favoráveis de 
geração, a bandeira amarela indica condições 
menos favoráveis e a vermelha indica condi-
ções desfavoráveis, ambas as últimas envolvendo 
cobranças adicionais.

5.3	 Alocação dos Custos de Rede

Os custos de transmissão e distribuição são repas-
sados ao consumidor final. Geradores, empresas de 

distribuição e grandes consumidores do mercado 
livre conectados diretamente à rede de transmis-
são (ou seja, que possuem instalações operando 
em tensões superiores a 230 kV) são cobrados pelo 
transporte de eletricidade por meio da Tarifa de 
Uso do Sistema de Transmissão (TUST).

A ANEEL desenvolveu uma metodologia para o 
cálculo da TUST, baseada no custo marginal de 
longo prazo (a exemplo do modelo do Reino Uni-
do),25 com reajustes anuais. A TUST consiste em 
várias parcelas, sendo a principal delas a TUST-RB, 
que é cobrada de todos os usuários para financiar 
os custos de instalação da rede básica a 230 kV 
ou acima. A TUST-RB é calculada usando o Pro-
grama Nodal, que considera os custos de trans-
missão a partir do ponto de conexão com a rede. 
A parcela TUST-FR, que consiste em encargos 
de serviço para as unidades de transformação e 
Demais Instalações de Transmissão (DITs), é apli-
cada às empresas de distribuição de acordo com 
seu uso específico. A TUST-FR cobre o custo de 
todos os barramentos abaixo de 230 kV. A tarifa 
de transmissão para a usina binacional de Itaipu 
é calculada separadamente e é paga apenas pelas 
suas distribuidoras cotistas. Os importadores e 
exportadores de eletricidade estão sujeitos a uma 
tarifa de transmissão específica, chamada TUST 
exp/imp, e à remuneração do uso das instalações 
necessárias para o intercâmbio internacional de 
eletricidade, denominado TUII.

Consumidores cativos do ACR e consumidores livres 
do ACL conectados à rede de distribuição pagam pelo 
serviço de distribuição por meio da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD). A TUSD pode ser 
dividida em dois componentes: TUSD Fio, relacio-
nada aos custos operacionais do sistema de distri-
buição, e TUSD Encargos, que inclui encargos e taxas 
setoriais. O custo de distribuição é detalhado nas 
contas de eletricidade dos consumidores.

25	 Resolução Normativa REN N° 559/2013.
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A construção, operação e manutenção das linhas 
de transmissão são concedidas pela ANEEL por 
meio de leilões, em contratos de 30 anos de dura-
ção. Atualmente existem 77 empresas de transmis-
são no SIN; 47% das linhas de transmissão são de 
propriedade da Eletrobras e suas subsidiárias.

As empresas de transmissão são remuneradas com 
base na Receita Anual Permitida (RAP), determi-
nada nos leilões de transmissão: o valor máximo 
da RAP é publicado no edital do leilão, e a empresa 
que oferece a RAP mais baixa vence o leilão. Os 
valores de RAP de cada empresa são revisados a 
cada 4 ou 5 anos, conforme o contrato de conces-
são. De julho de 2017 a junho de 2018, as RAPs das 
77 concessionárias de transmissão totalizaram 23,7 
bilhões de reais.26

No ano de 2017, as receitas anuais das empresas de 
distribuição totalizaram 132 bilhões de reais.27

26	 ANEEL (2017b)

27	 ANEEL (2018d)



Agora Energiewende | Panorama do Sistema Elétrico Brasileiro

40



PERFIL DE PAÍS | Panorama do Sistema Elétrico Brasileiro

41

6	 Mercado de Curto Prazo e Electricity Balancing

A operação do sistema elétrico (electricity balancing) 
é competência do ONS, que administra o despacho 
de energia de forma centralizada. O ONS determina o 
despacho de cada usina utilizando os modelos com-
putacionais de otimização NEWAVE e DECOMP, de 
modo que as fontes de energia no SIN sejam usadas da 
maneira mais eficiente possível e que seja garantida a 
disponibilidade futura dos recursos. O ONS pode, por-
tanto, despachar geradores fora da ordem de mérito 
e, o despacho físico não reflete necessariamente o 
volume contratado (ver seção 5.1.1). O planejamento 

da operação é realizado em horizontes anuais e men-
sais, passando por atualizações semanais e diárias.28

A contabilização e liquidação financeira é reali-
zada mensalmente pela CCEE no chamado Mercado 
de Curto Prazo (MCP), tanto para o ACR quanto 
para o ACL. O MCP opera mais como um meca-
nismo de liquidação financeira do que como um 
verdadeiro mercado. Todos os contratos do ACR e 

28	 ONS (2018)

Ilustração do processo de liquidação  Figura 6.1

CALABRIA, SARAIVA (2014)
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do ACL são registrados na CCEE e considerados no 
processo de liquidação. Uma vez por mês, os compra-
dores do ACR29 depositam o valor referente à energia 
consumida em uma conta bancária administrada por 
um agente financeiro, que é nomeado pela ANEEL. 
De acordo com os valores nos contratos do compra-
dor, registrados na base de dados, o agente financeiro 
transfere esses valores para os respectivos vendedo-
res no dia seguinte. As diferenças entre volumes con-
tratados e consumidos são liquidadas no valor do PLD.

29	 No ACL, as transações financeiras são liquidadas bilateral-
mente, enquanto as diferenças entre a energia consumida e 
a energia contratada são liquidadas via MCP, utilizando as 
mesmas regras do ACR.
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7	 Políticas Energéticas de Longo Prazo e  
Descarbonização

Os principais compromissos do Brasil em relação à 
descarbonização de sua matriz energética são refe-
rentes às Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs), homologadas pelo governo em 2016.30 Segundo 
suas NDCs, o Brasil se comprometeu a promover uma 
redução de 37% das emissões de GEE até 2025 e uma 
meta indicativa de redução de 43% até 2030.31 Para 
atingir as metas de redução, o Brasil pretende alcan-
çar uma participação de energias renováveis de pelo 
menos 45% na matriz energética até 2030. No setor 

30	 As Pretendidas Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas (iNDC) foram estabelecidas no âmbito do Acordo de 
Paris, em dezembro de 2015, e indicam os esforços que o 
País pretende empreender para mitigar seu impacto nas 
mudanças climáticas. Após a ratificação do Acordo, em 
setembro de 2016, as iNDCs deixaram de ser contribuições 
pretendidas e passaram a ser metas, as NDCs.

31	 Em comparação com 2005.

elétrico, as NDCs demostram uma intenção de aumen-
tar a participação das fontes renováveis para, pelo 
menos, 23% até 2030, sem considerar a participação 
das grandes hidrelétricas. As NDCs preveem ainda 10% 
de ganhos em eficiência energética no setor elétrico.

As emissões de GEE relacionadas ao consumo de 
energia experimentaram um forte crescimento nos 
últimos anos. Desde 2012, o uso de energia tem sido a 
segunda maior causa de emissões de GEE, logo atrás 
do uso da terra, mudanças no uso da terra e florestas 
(LULUCF). Segundo um estudo, as atividades econô-
micas que tiveram mais emissões associadas ao uso 
de energia em 2016 foram: transporte de passagei-
ros (25%), transporte de carga (26%), indústria (16%) 
e geração de eletricidade (13%).32 Como resultado da 

32	 SEEG (2018)

Histórico de emissões de GEE associadas à queima de combustíveis por setor em CO2eq Figura 7.1
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crise hidrológica, as emissões provenientes da gera-
ção de eletricidade aumentaram acentuadamente 
após 2011, conforme apresentado na Figura 7.1.

A matriz elétrica brasileira é considerada relativa-
mente limpa. No entanto, é importante destacar que 
se espera um forte crescimento do consumo de ener-
gia no Brasil nas próximas décadas. Dadas as res-
trições para novas hidrelétricas e os grandes volu-
mes projetados para a disponibilidade de gás natural, 
manter ou reduzir o nível de emissões de GEE do 
setor elétrico será um grande desafio. Uma das medi-

das cruciais para reduzir as emissões relacionadas a 
indústria e transporte será a expansão e integração de 
energias renováveis, como, por exemplo, por meio da 
eletrificação das frotas de transporte, a eletrificação 
do setor industrial e de espaços urbanos.

O sistema elétrico brasileiro é dominado por grandes 
usinas hidrelétricas em combinação com a geração 
termelétrica a combustíveis fósseis durante os perío-
dos de seca. A Figura 7.2 mostra a evolução da geração 
de eletricidade por combustíveis fósseis versus reno-
váveis na última década.

Participação da geração de eletricidade renovável e não renovável entre 2005 e 2017 Figura 7.2
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8	 Energias Renováveis de Fontes Alternativas 

8.1   Geração Centralizada de Fontes  
	 Renováveis

Em 2017, as fontes alternativas de energia renovável 
(neste caso, energia eólica, solar e biomassa) repre-
sentaram 16% da geração de eletricidade no Brasil. 
As grandes hidrelétricas ainda dominam a matriz 
elétrica, e a energia hidrelétrica representou 63% de 
toda a geração em 2017. Até 2050, espera-se que o 
consumo de eletricidade no Brasil mais do que tri-
plique.33 Ao mesmo tempo, a implementação de novas 
centrais hidrelétricas de grande porte é cada vez mais 
difícil, devido às restrições sociais e ambientais, os 
altos custos de investimento e períodos de constru-
ção muito longos. Além disso, a hidrologia desfavorável 
dos últimos anos destacou a importância de diversifi-
car da matriz de geração. Nesse contexto, a expansão 
das capacidades de geração renovável, baseada em um 
portfólio variado de tecnologias de custos decrescen-
tes, oferece ao Brasil a oportunidade de alinhar seus 
objetivos de segurança energética, eficiência de custos 
e baixas emissões de GEE no médio e longo prazo. 

O planejamento energético brasileiro de longo prazo 
é definido em dois documentos elaborados pela EPE: 
o Plano Nacional de Energia (PNE 2030), cuja atua-
lização mais recente é de 2007, e o Plano Decenal de 
Energia, na sua versão mais recente de 2017 (PDE 
2026). Ambos os documentos estimam um forte 
crescimento da demanda e, portanto, a necessidade 
de expandir a capacidade de geração no País, forne-
cendo uma linha de base para estabelecer um cro-
nograma de leilões de energia. Uma nova versão do 
Plano Nacional de Energia para o horizonte de 2050 
(PNE 2050) está sendo elaborada e deverá ser publi-
cada em meados de 2019.

33	 EPE (2016)

A Figura 8.1 apresenta a capacidade instalada e a 
expansão projetada das fontes renováveis no cenário 
de referência do Plano Decenal de 2026 (PDE 2026).

De acordo com a ANEEL, 464 projetos de energias 
renováveis (sem considerar as hidrelétricas de grande 
porte) estão em desenvolvimento para fornecer ele-
tricidade ao ACR e ao ACL34.  A capacidade insta-
lada adicionada por esses projetos totaliza 9,3 GW, 
dos quais 75% (ou 6,92 GW) têm probabilidade alta de 
entrar em operação até 2023. A Figura 8.2 mostra os 
projetos em desenvolvimento em maio de 2018, jun-
tamente com a avaliação da ANEEL quanto à viabili-
dade de implementação.

As políticas energéticas brasileiras são focadas em 
segurança energética e eficiência de custos, com sub-
sídios para famílias de baixa renda (via tarifa social) e 
para a geração a combustíveis fósseis. O subsídio aos 
fósseis ocorre com o objetivo de redistribuir os custos 
elevados de geração das regiões atendidas por sis-
temas isolados, localizadas principalmente em áreas 
remotas no norte do País. 

O primeiro programa governamental para a promo-
ção de energias renováveis, denominado Programa 
de Incentivos para Fontes Alternativas de Ener-
gia (PROINFA), foi introduzido em 2002. O objetivo 
do PROINFA foi de diversificar a matriz energética, 
aumentando a participação de fontes renováveis na 
geração. O programa concedeu PPAs com duração 
de 20 anos para um total de 144 projetos de energia 
eólica, biomassa e pequenas hidrelétricas, com uma 
capacidade instalada total de 3,3 GW. Esses PPAs 
incluem uma tarifa feed-in para cada tecnologia e um 

34	 O “Relatório de Fiscalização da Geração“, da ANEEL, detalha 
os projetos de geração que já obtiveram todas as autorizações 
necessárias. A ANEEL publica mensalmente uma versão 
atualizada desse relatório, que distingue entre três níveis de 
probabilidade de os projetos se tornarem operacionais, de 
acordo com a própria avaliação de regulador. 
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Capacidade de geração instalada e projetada por fonte (2016 e 2026) Figura 8.1

Elaboração própria, baseado em dados de EPE (2017c)
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financiamento subsidiado pelo BNDES. Os projetos 
do PROINFA foram sujeitos a uma taxa mínima de 
conteúdo local de 60%,35 para estimular a indústria 
nacional. As usinas do PROINFA foram programa-
das para entrar em operação comercial até o final de 
2008. Os custos relacionados às tarifas subsidiadas 
do PROINFA são repassados para os consumidores 
no SIN (ver seção 5.2.1). O custo médio de geração das 
usinas do PROINFA em 2018 é estimado em 309 R$/
MWh, enquanto o custo total do PROINFA no mesmo 
ano totalizou 3,2 bilhões de reais36. 

Desde 2007, o governo também utiliza os leilões de 
energia como instrumento para aumentar a partici-

35	 Para obter o financiamento pelo BNDES, as empresas precisam 
seguir as regras sobre participação mínima de itens produzidos 
pela indústria brasileira na produção de alguns bens e serviços.

36	 https://www.canalenergia.com.br/noticias/53046140/cotas-
do-proinfa-vao-custar-r-3484-bilhoes-em-2018 

pação das energias renováveis na matriz elétrica. Até 
o momento, mais de 14,7 GW de capacidade renovável 
foram contratadas em PPAs de longo prazo por meio de: 
1) Leilões de Energia de Reserva (LER), em que o governo 
decide quais tecnologias e volumes devem ser contra-
tados; 2) Leilões de Fontes Alternativas (LFA); ou 3) Lei-
lões de Energia Nova (LEN) exclusivos para tecnologias 
renováveis específicas (ver seção 5.1.1). A Figura 8.3 
mostra os resultados desses leilões entre 2007 e 2017.

Algumas fontes renováveis já competem com as fontes 
convencionais em leilões de energia nova sem precisa-
rem de condições especiais. A energia eólica participou 
na matriz elétrica brasileira pela primeira vez em 2006 
no âmbito do programa PROINFA e o primeiro leilão 
de energia renovável específico para eólica foi reali-
zado em 2009 (ver Figura 8.1). Hoje, a energia eólica 
representa a fonte de energia de menor custo no ACR, 
chegando a competir com outras fontes com preços tão 
baixos quanto 70 R$/MWh (ver Figura 5.2).

Resultados dos leilões específi cos para fontes renováveis (capacidade instalada e preços médios) Figura 8.3

Elaboração própria, baseada em dados de CCEE (2018b)
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A biomassa também contribui significativamente na 
matriz elétrica brasileira, respondendo por 14,6 GW 
ou 8,4% da capacidade instalada em 2017, e apresenta 
custos muito competitivos. A maior parte da geração de 
eletricidade à biomassa é baseada em bagaço de cana-
-de-açúcar, um resíduo da indústria sucroalcooleira.

A geração fotovoltaica em usinas centralizadas foi 
habilitada para participar nos leilões do ACR pela pri-
meira vez em 2013. Embora o governo tenha reali-
zado vários leilões de energia renovável desde então, 
incentivando a tecnologia, as usinas FV representa-
ram apenas 0,6% da capacidade instalada em 2017.

Para instalações de energias renováveis até 300 MW e 
pequenas centrais hidrelétricas até 30 MW, foi intro-
duzido um desconto de 50% nas tarifas de transmissão 
e distribuição como incentivo. Adicionalmente existe 
um incentivo para renováveis no ACL, cujos consu-
midores especiais (consumidores com uma demanda 
mínima de 500 kW) podem optar por comprar eletrici-
dade de fontes incentivadas ao invés de serem forneci-
dos pela distribuidora local (ver seção 5.1.1).

Projetos de geração de eletricidade recebem isenções 
de PIS e COFINS pelo Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI). 
Adicionalmente, equipamentos eólicos e de geração 
FV são isentos de ICMS até 2028.37

Os projetos vencedores dos leilões de energia do ACR 
têm acesso a financiamento atrativo e de longo prazo 
pelo BNDES, desde que cumpram os requisitos de 
conteúdo local. No passado, os projetos FV tiveram 
grandes dificuldades de cumprir esses requisitos. Até 
o momento, existem sete empresas nacionais e inter-
nacionais que montam módulos fotovoltaicos no Bra-
sil, a maioria dos quais localizados na área industrial 
próxima a São Paulo. A empresa Canadian Solar inau-
gurou a primeira fábrica de painéis solares no Brasil 
no final de 2016, seguida pela BYD em 2017.

37	 Isenções de ICMS concedidas pelo acordo CONFAZ 101/97 e 
seus termos aditivos.

8.2	� Geração Elétrica Renovável  
Distribuída

Em 2012, a ANEEL aprovou a RN 482/2012, que 
estabeleceu um sistema de compensação de ener-
gia elétrica (Net Metering) para projetos de mini e 
microgeração distribuída de energias renováveis 
e cogeração. Esse sistema tem se tornado cada vez 
mais importante para a geração distribuída através 
de energia solar FV. Na sua primeira versão, o Net 
Metering foi limitado a unidades de geração de até 
1 MW. Em 2015, o limite foi ampliado para 3 MW 
para fontes hídricas e 5 MW para todas as outras 
fontes elegíveis. Novas modalidades de compensa-
ção como a geração compartilhada, geração remota 
e compensação de múltiplas unidades consumi-
doras (condomínios) também foram incorporadas 
na revisão de 2015 (RN 687). Em maio de 2018, a 
ANEEL iniciou uma consulta pública para a pró-
xima revisão do Net Metering, prevista para o 
final de 2019. Essa nova revisão deve focar sobre-
tudo nos mecanismos de compensação financeira 
do sistema (ver seção 11).38 No passado, as prin-
cipais barreiras observadas para a GD com ener-
gia FV foram a falta de financiamento e a cobrança 
de impostos (ICMS) sobre a eletricidade injetada 
na rede por essas unidades. Foi apenas em maio de 
2018 que todos os 27 Estados brasileiros adotaram 
a isenção de ICMS para a GD até 1 MW.39

Apesar de ter sido introduzido em 2012, o Net 
Metering brasileiro começou a mostrar resultados 

38	 ANEEL (2018f)

39	 Já em 2015, o CONFAZ recomendou que unidades de 
geração distribuída de até 1 MW (que era o antigo limite 
de capacidade pela regulação) fossem isentas de ICMS 
sobre a energia injetada na rede. Alguns Estados adotaram 
a recomendação antecipadamente, enquanto outros 
apenas decidiram implementar a isenção fiscal em 2018. 
Paralelamente, o limite de capacidade para a GD foi ampliado 
para 3 MW ou 5 MW, dependendo da fonte. Dessa forma, 
as altas taxas de ICMS continuam sendo uma barreira 
significativa para a instalação de unidades > 1 MW.
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efetivos somente em 2016. O aumento significativo 
nas tarifas de eletricidade a partir de 2015, junta-
mente com uma forte queda de custos dos equipa-
mentos fotovoltaicos e as alterações na regulação, 
contribuíram para aumentar a viabilidade econômica 
de projetos FV. É esperado um crescimento significa-
tivo da GD residencial e comercial com sistemas FV 
para os próximos anos, com uma capacidade instalada 
de até 3,2 GW em 2024 (a capacidade instalada em 
2016 foi de 30 MW).40 

40	 ANEEL (2017c)

Capacidade de geração distribuída instalada por fonte (2012-2018) Figura 8.4
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9	 Eficiência Energética

A intensidade energética, dada pelo uso de energia 
primária por unidade de PIB, é um indicador da efi-
ciência dos países na conversão de recursos energé-
ticos em riqueza para sua economia. Quanto menor 
a intensidade energética, mais eficiente é o país. 
Nos últimos anos tem sido observada uma queda da 
intensidade energética nos países industrializados e 
nos principais países em desenvolvimento, tais como 
a China e a Índia. No Brasil, entretanto, a intensidade 
energética se manteve crescente a quase 2% ao ano 
entre 2013 e 2016, como mostra um estudo da Agên-
cia Internacional de Energia (IEA na sigla em inglês).

A Figura 9.1 mostra as alterações na intensidade 
energética de diversos países entre 2013 e 2016. 

Até 2030, o Brasil pretende alcançar um aumento da 
eficiência energética de 10%. Essa meta, que foi esta-
belecida no PNE 2030 de 2007 e no Plano Nacional de 
Eficiência Energética (PNEF) de 2011, é também uma 
das metas indicativas dos NDCs do Brasil, ratifica-

dos em 2016. A Figura 9.2 apresenta as projeções de 
consumo do MME, publicados no PNEF de 2011, ao 
lado da meta de eficiência energética no período entre 
2010 a 2030.

Conforme detalhado no PNEF, metade dos 106 TWh 
de reduções de consumo entre 2010 e 2030 será 
induzida pelo mercado, enquanto a outra metade 
será alcançada por meio de programas e incentivos 
governamentais. Ao considerar o enorme potencial de 
ganhos em eficiência em todos os setores da econo-
mia brasileira, a meta de 10% parece pouco ambiciosa. 
No entanto, devido à crise econômica dos últimos 
anos, o consumo de eletricidade cresceu muito abaixo 
das expectativas passadas, e a última previsão da EPE 
estima que o consumo de energia em 2026 será de 
654 TWh, quase 25% abaixo do consumo projetado 
no cenário de referência do PNEF. A meta brasileira 
de eficiência energética não foi atualizada desde sua 
primeira publicação em 2007, de modo que não sur-
preende que o Brasil tenha marcado apenas 7 de 25 

Alterações na intensidade energética em países e regiões selecionados Figura 9.1
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pontos no ranking internacional de eficiência ener-
gética na categoria “esforços nacionais”, colocando-o 
em 20º lugar entre 25 países.41

 
A estrutura institucional responsável pela implemen-
tação das políticas relacionadas à eficiência ener-
gética é complexa e envolve um grande número de 
ministérios, instituições governamentais e outros 
atores. A Figura 9.3 mostra como as várias iniciativas 
e programas de eficiência energética são vinculadas 
às diferentes instituições governamentais.

O marco legal para a eficiência energética é baseado 
na Lei 10.295 de 2001, também conhecida como Lei de 
Eficiência Energética. O principal objetivo dessa lei é 
fornecer uma base legal para os Padrões Mínimos de 
Desempenho Energético (MEPS na sigla em inglês) de 
equipamentos e edifícios. O Comitê Gestor dos Indi-
cadores de Eficiência Energética (CGIEE), para regula-
mentar e implementar a Lei de Eficiência Energética, 
foi criado no mesmo ano. Desde a sua criação, o CGIEE 
já estabeleceu diversos MEPS, porém, um grande 

41	 ACEEE (2018)

número de equipamentos e instalações ainda não 
foram abordados e alguns MEPS já se tornaram obsole-
tos antes mesmo de terem causado impactos significa-
tivos no mercado, devido a avanços tecnológicos. 

Além dos MEPS, uma série de outras políticas e ini-
ciativas de eficiência energética foram implementa-
das pelo governo nas últimas três décadas.

O Programa Nacional de Conservação de Energia 
Elétrica (PROCEL) pode ser considerado a inicia-
tiva governamental mais importante em eficiência 
energética até o momento. O PROCEL é adminis-
trado pela estatal Eletrobras e foi criado para promo-
ver medidas de eficiência energética nos principais 
setores da economia brasileira. Uma das iniciativas 
do PROCEL é o “Selo Procel”, que indica a eficiência 
energética de uma ampla gama de produtos, a fim de 
ajudar os consumidores a escolher os equipamentos 
mais eficientes. Dentro do Selo Procel existem metas 
progressivas para diversas categorias de produtos, 
com objetivo de aumentar gradativamente os níveis 
de eficiência energética.

Meta de efi ciência energética do Brasil para 2030 Figura 9.2
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A Figura 9.3 mostra uma linha do tempo das inicia-
tivas governamentais de eficiência energética mais 
significativas desde 1984.

O Programa de Eficiência Energética (PEE), admi-
nistrado pela ANEEL, foi criado em 1998 e legal-
mente estabelecido em 2000. Conforme a regulação, 
as empresas de distribuição são obrigadas a inves-
tir 0,5% da sua Receita Operacional Líquida (ROL) em 
projetos de eficiência energética, sendo 0,1% para o 
PROCEL e 0,4% para o PEE.42 Desde 2015, as distri-

42	 Em 2023, esse quadro será reduzido para 0,25%.

buidoras devem conduzir chamadas públicas anuais 
para selecionar os projetos desenvolvidos por Empre-
sas de Serviços de Conservação de Energia (ESCOS 
na sigla em inglês) ou beneficiários elegíveis. O PEE 
pode ser considerado a principal fonte de financia-
mento para projetos de eficiência energética. Em 
2017, o volume investido por meio do PEE totalizou 
534 milhões de reais.

A Tabela 9.1 mostra os resultados obtidos pelo PEE 
desde 1998.

§

1984 1985 201120011998/2000

Principais iniciativas de efi ciência energética relacionadas ao setor elétrico no Brasil Figura 9.3
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Impacto do Programa Nacional de Eficiência Energética (PEE) de 1998 a 2017� Tabela  9.1

Período Número de projetos
Redução de  

demanda no pico (GW)
Economia de energia 

(GWh por ano)
Investimento  

(bilhões de reais)

1998–2007 3.219 1,69 5.599 1,94

2008–2017 926 0,58 1.881 1,88

Total 4.145 2,27 7.480 3,81
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Embora os programas e incentivos governamen-
tais citados tenham tido impactos positivos, estimu-
lando investimentos em eficiência energética, muitos 
desafios ainda precisam ser superados para que o 
potencial dentro da economia brasileira seja melhor 
desenvolvido. Ao mesmo tempo, as autoridades do 
setor elétrico têm considerado medidas de eficiência 
energética cada vez mais como uma alternativa para 
a expansão do setor, e estão desenvolvendo e testando 
novas abordagens para sua inclusão no planejamento 
energético. A EPE e a ANEEL começaram recente-
mente a estudar mecanismos para a criação de um 
mercado de eficiência energética. 

Em maio de 2018, a ANEEL iniciou uma consulta 
pública sobre a introdução de leilões de eficiência 
energética no âmbito do PEE (CP 7/2018). Na pro-
posta inicial de funcionamento dos leilões, a ANEEL 
estabeleceria metas anuais de redução do consumo e 
as empresas participantes, ou “agentes redutores de 
consumo” (ARC), competiriam por uma porcentagem 
dessa meta com base no menor custo. Esse meca-
nismo de leilão de eficiência está em fase de teste em 
um projeto piloto em Roraima.
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10	 Infraestrutura e Confiabilidade da Rede

10.1	 Expansão da Geração 

Conforme descrito na seção 2.1, o modelo atual do 
sistema elétrico brasileiro foi estabelecido em 2004, 
corrigindo os sinais distorcidos para a expansão da 
geração, que levaram o País a uma grave crise energé-
tica em 2001-2002. Para assegurar um nível apro-
priado de investimentos em geração e, assim, garan-
tir um fornecimento adequado, o novo modelo adotou 
duas regras importantes: 1) obrigatoriedade da con-
tratação de 100% da demanda projetada pelas empre-
sas de distribuição e 2) cada contrato de energia no 
ACR precisa ser vinculado a uma garantia física, que 
assegura a capacidade de suprimento do montante de 
energia contratado (ver Box da seção 5.1.1).

A expansão da capacidade de geração do ACR é coor-
denada pelo governo por meio dos Leilões de Energia 

Nova (LEN), que são programados com base nas previ-
sões oficiais de demanda nos Planos Decenais de Ener-
gia (PDEs) da EPE, atualizados a cada dois anos. Dessa 
forma, os riscos hidrológicos no sistema hidrotérmico 
brasileiro podem ser percebidos pelos custos elevados 
de geração, mas não necessariamente se refletem em 
uma escassez real de energia em épocas de seca.

Em consequência da recente recessão econômica, o 
consumo de eletricidade permaneceu abaixo das expec-
tativas nos últimos anos (ver Figura 10.1). Como as novas 
capacidades de geração foram contratadas com base nas 
projeções anteriores, existe um excedente de capaci-
dade, que deve durar pelo menos até 2023. 

A Figura 10.1 mostra a garantia física ao lado do con-
sumo projetado conforme o cenário de referência do 
PDE 2026.

Garantia física e consumo projetado no cenário de referência do PDE 2026 Figura 10.1
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As capacidades de transmissão representaram um 
gargalo no setor elétrico brasileiro por muito tempo, 
mas nos últimos anos o governo incentivou a expan-
são adequada por meio de leilões públicos com condi-
ções atrativas, que resultaram em uma forte competi-
ção entre os investidores. 

10.2	 Indicadores de Qualidade do Serviço 	
	  de Distribuição de Eletricidade

A confiabilidade do sistema de distribuição brasi-
leiro é medida por meio de dois indicadores: a Duração 
Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora 
(DEC) e a Frequência Equivalente de Interrupção por 
Unidade Consumidora (FEC). Esses indicadores repre-
sentam, respectivamente, o tempo das interrupções por 
unidade consumidora (em horas) e o número de inter-
rupções de serviço por unidade consumidora em um 
determinado período de tempo. O FEC permite avaliar a 
qualidade das instalações existentes e da manutenção 
preventiva, enquanto o DEC indica a adequação da dis-

ponibilidade e da qualidade dos serviços técnicos para 
o atendimento de eventuais interrupções.

A ANEEL estabelece limites máximos para DEC e FEC 
e exige melhorias no desempenho das distribuido-
ras por meio de metas individuais para cada empresa 
de distribuição. O serviço de distribuição é regulado 
pelos Procedimentos de Distribuição correspondentes 
(PRODIST), que buscam normatizar e padronizar as 
atividades técnicas de funcionamento e desempenho 
dos sistemas de distribuição de eletricidade. 

A Figura 10.2 mostra o desempenho médio das 
empresas de distribuição entre 2008 e 2017 em rela-
ção aos limites de DEC e FEC anuais, estabelecidos 
pela ANEEL. 

10.3	 Medidores Inteligentes

O Brasil ainda não desenvolveu políticas específicas 
para redes ou medidores inteligentes, e as tecnologias 

Indicadores de continuidade DEC e FEC (2008-2017) Figura 10.2
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associadas estão em estágios iniciais no País. A utili-
zação de medidores inteligentes é prevista atualmente 
para dois tipos de consumidores: 1) consumidores 
elegíveis que optam pelo uso da tarifa branca (ver 
seção 5.2.1) e 2) consumidores que optam pelo pré ou 
pós-pagamento eletrônico (ver seção 11). 

O uso de medidores inteligentes para consumidores 
na rede básica de baixa tensão (Grupo B)43 é regulado 
pela RN 502/2012, que permite o uso de medidores 
com diferentes funções. A distribuidora é responsá-
vel por disponibilizar, sem custos para o cliente, um 
medidor que apure o consumo de eletricidade em pelo 
menos quatro postos tarifários, devendo ser progra-
máveis o início e o fim de cada posto. A identificação 
do posto tarifário corrente e o valor da energia elé-
trica ativa consumida por posto tarifário devem estar 
acessíveis ao consumidor por meio de um mostrador 
no próprio medidor ou em um dispositivo localizado 
dentro da unidade consumidora. O cliente pode ainda 
solicitar à distribuidora um medidor que apresente 
informações adicionais, por exemplo, os valores de 
tensão e corrente de cada fase, mas deve arcar com a 
diferença de custos em comparação ao medidor mais 
simples. Consumidores que não optem pela tarifa 
branca também podem instalar medidores inteligen-
tes, desde que se reponsabilizem pelos custos do equi-
pamento e da instalação.

43	 Consumidores residenciais, comerciais, industriais  
e rurais conectados à rede de baixa tensão.

O pré e o pós-pagamento eletrônico de eletrici-
dade por meio da medição inteligente está regulado 
pela RN 610/2014, que se encontra em revisão no 
momento (ver seção 11). Segundo o regulamento atual, 
concessionárias que queiram fazer uso de medição 
eletrônica ou oferecer opções de pré-pagamento aos 
seus clientes ficam responsáveis pela substituição 
dos medidores e todos os custos relacionados. 

Os fornecedores de medidores inteligentes são res-
ponsáveis pela segurança dos dados e informações 
pessoais coletadas nas unidades consumidoras, cum-
prindo com os direitos do consumidor previstos na 
Constituição Federal. O uso da rede de distribuição 
para a transmissão de dados e o controle remoto dos 
serviços em tempo real é regulado pela RN 375/2009.

No Brasil, a medição inteligente ainda se limita a pro-
jetos-pilotos nas principais áreas de concessão e a 
um projeto de combate ao roubo de energia elétrica 
no Estado do Rio de Janeiro.44 A distribuidora Copel 
anunciou planos de instalar até 120.000 equipamen-
tos de medição inteligente na cidade de São José dos 
Pinhais, no Estado do Paraná, e está instalando 5.000 
medidores inteligentes na cidade de Ipiranga (Paraná), 
que será a primeira cidade brasileira com 100% de 
cobertura de medidores inteligentes.45

44	 Ampla (2009)

45	 Copel (2018)
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11	 Desenvolvimentos Recentes nas Políticas

11.1	 Reforma Geral do Setor Elétrico

Com o objetivo de introduzir melhorias no setor elé-
trico brasileiro, o governo elaborou em 2018 uma 
ampla proposta de reforma, baseada na Consulta 
Pública 33 (CP 33) de julho de 2017.

Entre outras mudanças, a proposta inclui as seguintes 
alterações em relação à estrutura comercial e técnica 
do setor:

→→ A introdução da tarifa binômia de eletricidade 
para todos os consumidores. Essa medida re-
sultará em uma mudança do modelo de negócios 
das distribuidoras no segmento residencial, que 
deixariam de ser comercializadoras varejistas de 
eletricidade para se tornarem provedoras de co-
nexões de rede. Os custos de operação e manuten-
ção das redes de distribuição seriam cobertos pela 
receita obtida com as tarifas. 

→→ Ampliação do ACL para todos os consumidores de 
eletricidade até 2028, a fim de permitir aos con-
sumidores a livre escolha dos seus fornecedores 
de eletricidade a partir de uma lista de varejistas 
e outros agentes setoriais. As empresas de distri-
buição continuariam responsáveis pelo forneci-
mento dos clientes que optem por permanecer no 
ACR.

→→ A separação dos produtos no ACR, com precifica-
ção separada de lastro, energia e outros atributos 
de energia tais como despachabilidade, flexibili-
dade e atributos socioambientais, sendo coloca-
dos em leilões separados. Conforme a proposta, 
empresas de distribuição e varejistas comprariam 
seu mix de energia e atributos nos leilões do ACR 
de acordo com a demanda do consumidor.

Apesar dos esforços, não foi possível aprovar a 
proposta antes das eleições em outubro de 2018. 
O membro responsável da Câmara dos Deputados, 
Fábio Garcia, pretende incorporar grandes partes 

da proposta legislativa em outra proposta sobre a 
portabilidade das contas de luz (PL 1917/2015), que 
deverá ser tramitada em 2019. A PL 1917/2015 visa 
alterar o modelo comercial do setor elétrico, per-
mitindo que até 2028 todos os consumidores finais 
possam escolher seu fornecedor de eletricidade e 
inclui alguns elementos das iniciativas apresenta-
das anteriormente. Devido aos atrasos na aprovação 
da proposta inicial da reforma geral, diversos gru-
pos de interesse já conseguiram garantir alterações 
na proposta inicial, que tinha sido elaborada com o 
consenso de todos os atores do setor. A participação 
da sociedade civil no processo de discussão, até o 
momento, foi limitada.

11.2	 Agenda Regulatória da ANEEL – 		
 	 2018/2019

Em paralelo às tentativas de reforma no âmbito da 
CP33, a ANEEL trabalha na implementação de uma 
ampla agenda regulatória. Desde 2015, a agenda é 
publicada pela agência em ciclos bienais. Esse pro-
cedimento tem como objetivo oferecer uma visão 
geral e transparente sobre as mudanças esperadas 
nas regras de mercado, permitindo que os atores 
interessados participem de fóruns e discussões.

A agenda regulatória para 2018/2019 contém um 
total de 77 projetos, incluindo 23 que envolvem con-
sultas públicas e 53 que serão discutidos em audiên-
cias públicas. Segue uma descrição das iniciativas 
de regulamentação e revisão de projetos relevantes 
para as energias renováveis, eficiência energética e 
a descarbonização da economia brasileira46:

46	 A agenda regulatória completa da ANEEL pode ser acessada 
em: http://www.aneel.gov.br/agenda-regulatoria-aneel

http://www.aneel.gov.br/agenda-regulatoria-aneel
http://www.aneel.gov.br/agenda-regulatoria-aneel
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Revisão da RN 482/2012 –  
Revisão do Net Metering brasileiro:
O sistema brasileiro de Net Metering (sistema de 
compensação para micro e minigeração distribuída) 
foi introduzido em 2012 pela RN 482/2012 e passou 
por uma ampla revisão por meio da RN 687/2015, 
incluindo novas modalidades de compensação (ver 
seção 8). Devido às modificações de 2015 e à melho-
ria geral das condições que impactam a viabilidade 
econômica da GD, o mercado cresceu significativa-
mente. O número de unidades da GD permaneceu 
abaixo das previsões iniciais, enquanto a capaci-
dade instalada superou as previsões da EPE em 2017, 
totalizando 254 MW em vez dos 102 MW previstos.

Uma nova revisão da regulação, já prevista desde a 
última revisão de 2015, foi iniciada com a publicação 
de uma Nota Técnica pela ANEEL em maio de 2018, 
seguida de uma consulta pública entre maio a julho 
de 2018 (CP 10/2018). O processo de revisão inclui 
ainda duas audiências públicas para atores do mer-
cado interessados em 2018 e 2019, com o objetivo 
de coletar informações para a Análise de Impacto 
Regulatório da ANEEL (AIR) e a versão prelimi-
nar do novo regulamento. As maiores mudanças são 
esperadas na alocação dos custos da GD. Uma das 
grandes críticas feitas principalmente pelas distri-
buidoras de eletricidade sobre a regulação atual é a 
existência de subsídios ocultos para a GD, a custo 
das distribuidoras e de consumidores que não fazem 
uso de GD. Para a nova regulação, a ANEEL está ana-
lisando seis alternativas de compensação financeira 
para a geração de eletricidade distribuída, envol-
vendo descontos específicos nos diversos compo-
nentes tarifários para refletir os reais custos e bene-
fícios da GD de maneira adequada. Dependendo do 
modelo adotado, mais de 60% dos benefícios atuais 
para a injeção de geração distribuída na rede podem 
ser reduzidos.47 A fim de proteger os investimentos 
que já foram feitos no regime anterior da regulação e 

47	 https://www.canalenergia.com.br/artigos/53063557/a-a-
neel-instaura-consulta-publica-para-aprimorar-as-re-
gras-aplicaveis-a-micro-e-minigeracao-distribuida

garantir uma continuidade no crescimento do mer-
cado, a ANEEL está considerando uma implementa-
ção gradativa das novas regras.

Adicionalmente, o novo regulamento deve incluir:

→→ a simplificação dos procedimentos de faturamento;
→→ o aprimoramento das regras de conexão à rede;
→→ mudanças dos limites das capacidades instaladas, 
podendo envolver reduções;

→→ alterações na elegibilidade de fontes incentivadas 
no regime de compensação;

→→ a redefinição das modalidades de múltiplos usuá-
rios, introduzidas em 2015;

→→ a introdução de contribuições financeiras para o 
uso da rede de distribuição.

A publicação do novo regulamento está prevista para 
o final de 2019 e as unidades de GD existentes serão 
tratadas conforme as regras em vigor na data de 
conexão à rede. Devido à redução prevista dos bene-
fícios, é esperado um forte aumento na instalação de 
novas capacidades de GD durante o segundo semestre 
de 2019. O processo de revisão da RN 482/2012 pode 
ser acompanhado no site da ANEEL.48 

Estrutura Regulamentar para Usinas Híbridas
O atual marco regulatório do setor elétrico não per-
mite a instalação de usinas híbridas. Os potenciais 
benefícios da geração de diferentes fontes combi-
nadas e as barreiras regulatórias existentes foram 
analisados pela EPE, que publicou uma Nota Técnica 
sobre usinas híbridas fotovoltaicas e eólicas em 2017 
49 e uma Nota Técnica com a análise qualitativa de 
temas regulatórios e comerciais em 2018.50

48	 ANEEL (2018g)

49	 http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-aber-
tos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/
topico-214/Metodologia%20para%20avaliação%20de%20
usinas%20h%C3%ADbridas%20eólico-fotovoltaicas.pdf

50	 http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/usinas-hibri-
das-epe-publica-analise-qualitativa-de-temas-regulato-
rios-e-comerciais

https://www.canalenergia.com.br/artigos/53063557/a-aneel-instaura-consulta-publica-para-aprimorar-as-regras-aplicaveis-a-micro-e-minigeracao-distribuida
https://www.canalenergia.com.br/artigos/53063557/a-aneel-instaura-consulta-publica-para-aprimorar-as-regras-aplicaveis-a-micro-e-minigeracao-distribuida
https://www.canalenergia.com.br/artigos/53063557/a-aneel-instaura-consulta-publica-para-aprimorar-as-regras-aplicaveis-a-micro-e-minigeracao-distribuida
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-214/Metodologia para avaliação de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas.pdf
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-214/Metodologia para avaliação de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas.pdf
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-214/Metodologia para avaliação de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas.pdf
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-214/Metodologia para avaliação de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas.pdf
http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/usinas-hibridas-epe-publica-analise-qualitativa-de-temas-regulatorios-e-comerciais
http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/usinas-hibridas-epe-publica-analise-qualitativa-de-temas-regulatorios-e-comerciais
http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/usinas-hibridas-epe-publica-analise-qualitativa-de-temas-regulatorios-e-comerciais
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A ANEEL agendou um processo de consulta pública 
sobre o assunto para o segundo semestre de 2018. As 
dimensões regulatórias abordadas devem incluir:

→→ a definição de usinas híbridas;
→→ regras para uso compartilhado da rede;
→→ regras de curtailment para geração paralela de ele-
tricidade;

→→ regras para combinação de usinas novas e existentes;
→→ mecanismos de contratação e remuneração;
→→ mecanismos de contabilização e liquidação da ele-
tricidade gerada.

Além do processo regulatório da ANEEL, há uma 
Proposta Legislativa do Senado (PLS 107/2017) para 
habilitar usinas híbridas a participarem nos leilões do 
ACR, que está aguardando a aprovação pela Comissão 
de Serviços de Infraestrutura.51 

Tarifa Binômia de Eletricidade
A implementação de uma tarifa binômia de eletricidade 
para todos os consumidores é um dos elementos centrais 
da proposta de reforma do setor. A posição da ANEEL é 
que a introdução da nova modalidade tarifária deveria 
ser feita por meio da estrutura regulatória e não da legis-
lação, a fim de simplificar os procedimentos em caso 
de futuros ajustes. A agência incluiu a questão em sua 
agenda regulatória e a publicação da proposta final de 
um novo regulamento está prevista para o fim de 2019. 
A ANEEL deixou em aberto se as novas regras entrariam 
em vigor logo em 2020 ou mais para a frente. A tarifa 
binômia tem sido um assunto muito polêmico, sobretudo 
entre as empresas de distribuição e a indústria fotovol-
taica, já que sua implementação pode causar a perda de 
incentivos e benefícios para a GD. A consulta pública da 
ANEEL sobre a tarifa binômia foi realizada entre março 
e maio de 2018, e os documentos relacionados podem 
ser acessados no site da ANEEL.52 

51	 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/128825

52	 http://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=EsLTz-

Revisão das Regras para o Pré-pagamento de 
Eletricidade 
Em 2014, a ANEEL criou as regras para introdu-
zir o pré-pagamento da eletricidade por meio da RN 
610/2014. O principal motivo dessa modalidade de 
pagamento é a redução de perdas comerciais cau-
sadas por inadimplência e roubo de energia, que 
totalizaram mais de 15 TWh ou 8 bilhões de reais em 
201553. Segundo as regras da ANEEL, as concessio-
nárias que optarem por permitir o pré-pagamento 
de eletricidade em partes da sua área de concessão 
teriam que expandir a modalidade a toda a sua área 
de concessão dentro de três anos. Ao mesmo tempo, 
a escolha da modalidade preferida de pagamento (pré 
ou pós) permanece sendo do consumidor, enquanto 
a empresa de distribuição é obrigada a fornecer o 
equipamento de medição necessário. Na modalidade 
de pré-pagamento, o fornecimento de eletricidade 
pode ser interrompido automaticamente, uma vez 
que o consumidor esgota os créditos de uso adquiri-
dos. Dentro do sistema de faturamento convencio-
nal, o consumidor é notificado sobre a interrupção 
do fornecimento com pelo menos 15 dias de ante-
cedência em caso de inadimplência, com a cobrança 
de multas, juros de mora e taxas de religação. Em um 
modelo de pré-pagamento não incidem esses custos 
adicionais. Até o momento, nenhuma das 63 distri-
buidoras decidiu oferecer o serviço a seus clientes, 
alegando a regulação insatisfatória.54 Associações de 
consumidores, por sua vez, têm criticado fortemente 
a modalidade de pré-pagamento, considerando que 
a eletricidade é um serviço básico e sua interrupção 
sem aviso prévio contradiz um direito constitucio-
nal do consumidor. Um amplo processo de consulta 

Txs&p_p_id=consultaspublicasvisualizacao_WAR_Audien-
ciasConsultasPortletportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=nor-
mal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_cou-
nt=1&_consultaspublicasvisualizacao_WAR_Audiencias-
ConsultasPortletportlet_consultaId=321&_consultaspublicas-
visualizacao_WAR_AudienciasConsultasPortletportlet_javax.
portlet.action=visualizarConsulta

53	 Acende (2017) 

54	 http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/consulta_publica/docu-
mentos/Nota%20Técnica%200121_2017-SRD-ANEEL.PDF
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pública sobre o assunto está em andamento, e a 
publicação da nova versão do regulamento está pre-
vista para 2019.

Regulamentação do “Constrained off” de usinas 
eólicas, hidrelétricas e solares 
Foram identificadas lacunas regulatórias no ACL 
em relação às restrições impostas às usinas eóli-
cas, solares e hidrelétricas para manter a segu-
rança operacional do SIN. A ANEEL está procu-
rando resolver essas lacunas estabelecendo um 
mecanismo de compensação financeira que res-
ponde às preocupações da indústria. A expecta-
tiva é que o regulamento novo será publicado até o 
final de 2019.

Definição de Regras para a Recarga de Veículos 
Elétricos
Em junho de 2018, a ANEEL publicou um conjunto 
de regras relativas à recarga de veículos elétricos. A 
nova regulação está estabelecida na RN 819/2018, 
que foi elaborada ao longo de vários meses, 

incluindo um processo de consulta pública. A RN 
819/2018 define recarga de veículos elétricos como 
uma prestação de serviços em um mercado livre, no 
qual os preços podem ser negociados entre prove-
dores de serviços e usuários. Dessa forma, a ANEEL 
abre a venda de eletricidade a consumidores finais 
em baixa tensão, até então limitada às concessio-
nárias de distribuição, para qualquer participante 
do mercado interessado e, assim, cria novas opor-
tunidades de negócios. As empresas que atuam 
no mercado de veículos elétricos comemoraram a 
decisão da ANEEL. É esperado que a nova regulação 
tenha impacto positivo na ampliação da presta-
ção dos serviços de recarga, que agora podem ser 
oferecidos por postos de gasolina, estacionamentos 
públicos e privados, centros comerciais, supermer-
cados e outros estabelecimentos comerciais. A falta 
de infraestrutura de recarga é considerada uma das 
principais barreiras para o crescimento do mercado 
de veículos elétricos no Brasil.
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